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“Esperança é essencial para qualquer luta 

política por mudança radical quando o clima 

social em vigor promove desilusão e desespero.” 

(bell hooks) 



 

RESUMO 

 

CARDOSO, Ruana Michela Santos. Vestígios ambientais de embalagens de agrotóxicos: 

uma análise da relação pessoa-ambiente no contexto rural sob a perspectiva da teoria 

bioecológica. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente) – Universidade 

Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2022. 

 

A geração de embalagens vazias de agrotóxicos, seguida do descarte inadequado, tornou-se 

uma grande preocupação nos últimos anos devido à expansão do uso de agrotóxicos na 

agricultura em conjunto com o desmonte das políticas socioambientais. As embalagens de 

agrotóxicos são consideradas perigosas e, ao serem descartadas de forma inadequada, e/ou 

reutilizadas, são capazes de resultar em severas externalidades negativas à saúde humana e ao 

ambiente. Neste estudo, a problemática do descarte das embalagens de agrotóxicos está 

articulada a partir da relação pessoa-ambiente com base na Teoria Bioecológica por apresentar 

uma análise sistêmica em torno das questões socioambientais. Agregado a essa teoria, foi 

utilizado o conceito de contextos ecológicos, sendo constituído pelo microssistema e pelo 

mesossistema, propostos por Bronfenbrenner (2005). A presente pesquisa possui o seguinte 

questionamento: o descarte das embalagens de agrotóxicos na comunidade estudada oferece 

riscos socioambientais aos contextos ecológicos proximais? Tem-se como propósito investigar 

o comportamento de descarte das embalagens de agrotóxicos a partir dos vestígios encontrados, 

tratando esse como um problema socioeconômico-ambiental que afeta as áreas rurais. Trata-se 

de um estudo exploratório e descritivo com abordagem quantitativa, com base na técnica de 

vestígios ambientais, que é centrada no ambiente e envolve a identificação de vestígios 

atrelados à ação humana no ambiente. A área para a coleta de dados foi dividida em quatro 

quadrantes (A, B, C e D), onde foram utilizados como critério para a definição: prevalência de 

residências, áreas agrícolas (inclusive com cultivo irrigado) e presença de corpos hídricos. Para 

coleta de dados, foram utilizados uma ficha de observação e registros fotográficos. A técnica 

de vestígios comportamentais é um método não-intrusivo, baseado na observação, por meio da 

qual foi possível identificar 18 tipos diferentes de embalagens de agrotóxicos, sendo 72,2% no 

Quadrante A, 22,2% no Quadrante B e 5,6% no Quadrante D, não ocorrendo no Quadrante C. 

Foram encontradas semelhanças nos quadrantes, como predominância de cultivo irrigado e da 

produção de tomate. Os resultados indicam que as embalagens de agrotóxicos do tipo rígida e 

flexível foram dispostas próximas do local de trabalho, residência e lanchonete, sendo 

constituído pelo microssistema, e a relação entre as pessoas nesses ambientes atrela-se ao 

mesossistema. Em geral, sugere-se o desenvolvimento de ações de intervenção que 

desenvolvam um ambiente facilitador de comportamentos pró-ambientais voltados para o 

descarte de RSP para que se possa evitar sérios prejuízos na saúde e no ambiente. 

 

Palavras-chave: Resíduo sólido perigoso (RSP). Comportamento ambiental. Psicologia 

Ambiental. Contextos ecológicos.  

 

  



 

ABSTRACT 

 

The generation of empty pesticide containers, followed by improper disposal, has become a major 

concern in recent years due to the expansion of the use of pesticides in agriculture together with the 

dismantling of socio-environmental policies. Pesticides packaging is considered dangerous and, 

when improperly disposed of, and/or reused, can result in severe negative externalities to human 

health and the environment. In this study, the issue of disposal of pesticide packaging is articulated 

from the person-environment relationship based on the Bioecological Theory for presenting a 

systemic analysis around socio-environmental issues. Added to this theory, the concept of 

ecological contexts was used, consisting of the microsystem and the mesosystem, proposed by 

Bronfenbrenner (2005). The present research has the following question: does the disposal of 

pesticide packaging in the studied community offer socio-environmental risks to the proximal 

ecological contexts? The purpose is to investigate the behavior of disposal of pesticide packaging 

from the traces found, treating this as a socioeconomic-environmental problem that affects rural 

areas. This is an exploratory and descriptive study with a quantitative approach, based on the 

technique of environmental traces, which is centered on the environment and involves the 

identification of traces linked to human action in the environment. The area for data collection was 

divided into four quadrants (A, B, C and D), where the following criteria were used for the 

definition: prevalence of residences, agricultural areas (including irrigated cultivation) and presence 

of water bodies. For data collection, an observation form and photographic records were used. The 

behavioral traces technique is a non-intrusive method, based on observation, through which it was 

possible to identify 18 different types of pesticide packages, being 72.2% in Quadrant A, 22.2% in 

Quadrant B and 5, 6% in Quadrant D, not occurring in Quadrant C. Similarities were found in the 

quadrants, such as the predominance of irrigated cultivation and tomato production. The results 

indicate that the rigid and flexible pesticide packages were placed close to the workplace, residence 

and cafeteria, being constituted by the microsystem, and the relationship between people in these 

environments is linked to the mesosystem. In general, we suggest the development of intervention 

actions that develop an environment that facilitates pro-environmental behaviors aimed at the 

disposal of RSP so that serious damage to health and the environment can be avoided. 

 

Keywords: Hazardous Solid Waste (RSP). Environmental behavior. Environmental Psychology. 

Ecological contexts. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos anos, a temática dos agrotóxicos vem ganhando notoriedade na literatura e 

em diversos meios de comunicação, demonstrando sua importância e reafirmando que esse 

tema está “longe” de ser esgotado. É possível observar nos estudos duas vias de análise: de um 

lado, a importância do seu uso na agricultura, baseado em interesses econômicos e políticos 

(GURGEL et al., 2021); de outro lado, debates teóricos e estudos científicos que chamam 

atenção para as múltiplas implicações envolvendo questões de saúde pública e ambientais, 

baseadas no tripé da sustentabilidade (econômico, social e ambiental), bem como discutindo os 

impactos políticos nesse cenário (CARNEIRO et al., 2015; PLUTH et al. 2019).  

O termo “agrotóxico” se refere a produtos químicos que surgiram no decorrer do século 

XX a partir da modernização na agricultura pela chamada Revolução Verde (ALBERGONI; 

PELAEZ, 2007), sendo esta capaz de modificar os sistemas de produção e a estruturação do 

trabalho para atender às novas demandas mercadológicas de produção e consumo. Essa 

narrativa vem aliada ao discurso de produção em grande escala para atender a um maior 

contingente populacional e erradicar a fome no mundo (FONTANA et al., 2016). Nesse 

contexto, o agrotóxico passa a ser enfatizado como essencial no combate a pragas e outros 

organismos patógenos que comprometem a produção de alimentos, com a justificativa de que 

o seu uso pode favorecer um aumento na produtividade das lavouras de monocultura 

(BORTONCELLO; BRASIL, 2020). Como reflexo disso, a aquisição de aparatos tecnológicos, 

a partir da inserção de maquinários, sementes transgênicas, agrotóxicos e fertilizantes químicos,  

nas etapas de produção agrícola implicou uma nova rotina de vida e de trabalho no campo, 

especialmente na agricultura familiar, refletindo em grupos que dependem economicamente da 

agricultura e que necessitam de recursos financeiros para a compra dos insumos, que distanciou 

as pessoas do campo, e da adesão de mão de obra qualificada e especializada para se adequar 

às novas possibilidades de produção agrícola (SOUZA; BRANDENBURG, 2010).  

Os agrotóxicos podem afetar toda a cadeia alimentar, os ecossistemas das regiões 

produtoras, o ambiente de trabalho e a saúde das pessoas (CARNEIRO et al., 2012; CEZAR-

VAZ et al., 2016). Essa forma de produção agrícola tem elementos que explicam tamanha 

complexidade devido à sua capacidade de expor as populações locais e tradicionais, e 

principalmente os agricultores, somando-se em muitas situações às condições de trabalho 

insalubre, a diversos tipos de substâncias químicas, a intoxicações e problemas crônicos de 

saúde, que se agravam, principalmente, nos contextos sociais mais vulneráveis e carentes de 
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políticas públicas  (CARNEIRO et al., 2012; CEZAR-VAZ et al., 2016; ARAÚJO; OLIVEIRA, 

2017; GURGEL et al., 2021).  

O impacto do uso de agrotóxicos na saúde pode variar de acordo com a toxicidade dos 

componentes, o princípio ativo, a dose absorvida e a via e a duração da exposição. As 

manifestações podem ser agudas, quando desenvolvidas mediante a exposição de forma rápida, 

ou crônica, quando os sintomas surgem depois de anos de exposição (CARNEIRO et al., 2012; 

BRASIL, 2016). No aspecto ecológico, os agrotóxicos são altamente danosos ao ambiente por 

serem capazes de contaminar o ecossistema (PIGNATI et al., 2018). Nesse sentido, Selmi e 

Trapé (2014, p. 957) sobre os impactos dos agrotóxicos ressaltam que o “[...] processo de 

avaliação da exposição é fundamental para a segurança, saúde e bem-estar da população em 

geral, principalmente dos trabalhadores agrícolas que manipulam e aplicam agrotóxicos”.  

Diante disso, nota-se que o modelo de agricultura sob o viés do capitalismo está pautado 

no extrativismo, que compromete os recursos naturais de forma progressiva, explora 

trabalhadores e coloca em risco populações locais e tradicionais para atender às demandas 

exigidas e reguladas pelo mercado, baseado no neoliberalismo econômico (GURGEL et al., 

2021). Como aponta Marx (2011, p. 188), o “trabalho é, antes de tudo, um processo entre o 

homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 

controla seu metabolismo com a natureza.” No bojo das relações de trabalho, entende-se que 

esse modelo tem implicações nas relações humano-ambientais a fim de transformar o ambiente 

sem levar em consideração os limites dos recursos naturais, com o objetivo de promover a 

concentração de riqueza apenas para grupos específicos, aqueles atrelados ao agronegócio.  

O Brasil é visto como um grande mercado consumidor de agrotóxicos (FERNANDES, 

2020; GURGEL et al., 2021). Diante desse cenário, o atual contexto político favorece algumas 

condições, dentre elas: a aprovação massiva de compostos químicos com alto teor de toxicidade 

sem a sua devida discussão e a facilitação na comercialização desses insumos. Isso favorece 

diretamente o modelo de agronegócio pautado no monocultivo, que depende do intensivo uso 

de agrotóxicos, indo na contramão das políticas ambientais e sendo impiedoso quanto às 

políticas de saúde pública (CAVALCANTI; TREVISAN, 2020; GURGEL et al., 2021).  

Nessa perspectiva, com a expansão do uso de agrotóxicos na agricultura, ocorre, 

consequentemente, o aumento na geração de embalagens de agrotóxicos após a utilização, que, 

para a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, são classificadas como Resíduos Sólidos 

Perigosos – RSP, por isso merecem atenção no momento do descarte. Segundo Aguiar et al. 

(2021), devido à sua periculosidade e aos seus efeitos nocivos, a gestão e o gerenciamento das 

embalagens de agrotóxicos necessitam da responsabilidade compartilhada envolvendo todos os 
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atores sociais (fabricantes, distribuidores e comerciantes, poder público e consumidores), a fim 

de garantir que o descarte das embalagens aconteça de forma adequada para propiciar a redução 

de riscos à saúde e ao meio ambiente.  

Os últimos dados do relatório de sustentabilidade do InpEV, publicado em 2020, 

revelaram que o volume de embalagens de agrotóxicos ou com sobras pós-consumo que foram 

recolhidas no território brasileiro girou em torno de 49.980 toneladas. Comparado ao ano 

anterior, verificou-se que houve um aumento de cerca de 93% na quantidade de embalagens 

destinadas à reciclagem e 7% à incineração. No relatório ressalta-se que, com o avanço do 

agronegócio nos últimos anos, estima-se que em 2021 o volume de embalagens de agrotóxicos 

recolhidas gire em torno de 53 mil toneladas. Entretanto, os dados mencionados não refletem a 

realidade do descarte de embalagens de todo o território brasileiro; como afirmam Castro, 

Ferreira e Mattos (2011) e Abreu e Alonzo (2014), há de se encontrar embalagens vazias de 

agrotóxicos em locais inapropriados, inclusive sendo queimadas, enterradas e reutilizadas. 

Com base em tais inquietações, torna-se importante entender melhor o fenômeno a partir 

da relação pessoa-ambiente no contexto rural, que, além de ampliar o repertório científico, será 

capaz de direcionar intervenções sob a perspectiva da Psicologia Ambiental – PA. A PA é uma 

área de investigação e aplicação que pressupõe a dinâmica de que a pessoa afeta o ambiente, e 

o ambiente afeta a pessoa (STOKOLS; SHUMAKER, 1981; CORRAL-VERDUGO, 2005; 

PINHEIRO; GÜNTHER; GUZZO, 2014). Além disso, entende-se que o descarte de 

embalagens de agrotóxicos está atrelado aos aspectos ambientais e intrinsecamente relacionado 

ao comportamento por ser capaz de alterar o ambiente. Steg e Vlek (2005) apontam que, nos 

estudos voltados para a relação pessoa-ambiente, o conceito de comportamento ambiental se 

enquadra como o conceito mais abrangente por estar associado às ações e condutas pró-

ambientais (favorecem o ambiente) ou as antiambientais (impactam de forma negativa o 

ambiente). Estudos sobre as questões comportamentais precisam levar em consideração que “os 

comportamentos precisam ser analisados em seus contextos sociais e ambientais específicos e 

dentro do contexto mais amplo das sociedades de consumo em que vivemos” (UZZELL; 

RATHZEL, 2009, p. 348), uma vez que os fatores contextuais são capazes de influenciar o 

comportamento ambiental a nível individual e coletivo (STEG; VLEK, 2005).  

Por isso foi escolhida a Teoria Bioecológica devido ao seu enfoque sistêmico em torno 

da relação pessoa-ambiente e por ser capaz de oferecer subsídios para a resolução de problemas 

socioambientais (BRONFENBRENNER, 2011). A partir da teoria, o presente estudo utilizou o 

conceito de contextos ecológicos, que apresenta a seguinte subdivisão: o microssistema, que se 

atrela ao ambiente proximal em que as pessoas interagem e recebem influências advindas de 
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objetos, pessoas, ambientes e símbolos; o mesossistema, marcado por inter-relações de dois ou 

mais ambientes; o exossistema, no qual a pessoa não participa ativamente, mas que sofre 

influências desse ambiente; e, por fim, o macrossistema, regido pelos aspectos mais complexos 

que conseguem perpassar todos os outros ambientes (BRONFENBRENNER, 2005). É 

importante ressaltar que os dados foram agrupados a partir do modelo PPCT, proposto pela 

teoria bioecológica: Pessoa (elemento oculto); Processo (comportamento de descarte); 

Contexto (microssistema e mesossistema) e Tempo (coleta de dados).  

Devido ao aumento do uso dos agrotóxicos na agricultura, seguido da geração de suas 

embalagens no território brasileiro, o presente estudo justifica-se pela necessidade de obter 

informações acerca do comportamento de descarte das embalagens de agrotóxicos em uma 

comunidade rural localizada no município de Paripiranga (BA), uma vez que o descarte 

inadequado contribui para implicações na saúde coletiva e no ambiente a curto, médio e longo 

prazos. Por conseguinte, investigar as embalagens de agrotóxicos com ênfase na relação pessoa-

ambiente sob a perspectiva da Teoria Bioecológica pode ser fundamental para a elaboração de 

estratégias de ações sobre o comportamento de descarte, para que assim se desenvolva um 

ambiente facilitador de condutas pró-ambientais a fim de mitigar os seus impactos na sociedade.  

O presente estudo parte da seguinte hipótese: os contextos ecológicos (microssistema e 

mesossistema) da comunidade estudada são afetados negativamente quanto ao descarte das 

embalagens de agrotóxicos. Assim, é necessário responder à seguinte pergunta: o descarte das 

embalagens de agrotóxicos na comunidade estudada oferece riscos socioambientais aos 

contextos ecológicos proximais?  

Sendo assim, objetivou-se investigar o comportamento de descarte das embalagens de 

agrotóxicos a partir dos vestígios encontrados, tratando esse como um problema 

socioeconômico-ambiental que afeta as áreas rurais.  

Por sua vez, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

• Identificar as embalagens de agrotóxicos deixadas pelos habitantes na comunidade 

estudada;  

• Avaliar a associação entre as características das embalagens de agrotóxicos e o local 

onde os vestígios foram encontrados;  

• Discriminar em quais contextos ecológicos (microssistema e mesossistema) as 

embalagens de agrotóxicos foram encontradas;  

• Verificar a relação entre o descarte inadequado de embalagens de agrotóxicos as 

implicações na saúde humana e no ambiente.  
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Este estudo está organizado da seguinte forma:  

O capítulo 1 corresponde a esta introdução, que apresenta o contexto geral do trabalho. 

Por sua vez, o escopo teórico é apresentado no capítulo 2 da seguinte forma:  

No tópico 2.1, apresenta-se uma discussão sobre o cenário dos agrotóxicos, fazendo um 

percurso histórico e abordando aspectos conceituais, definições e legislações. O tópico 2.2 é 

inteiramente dedicado a tratar das embalagens de agrotóxicos. Já o tópico 2.3 se ampara nos 

pressupostos da relação pessoa-ambiente com ênfase no contexto rural, bem como apresenta as 

nuances do surgimento dos problemas ambientais em torno do uso dos agrotóxicos. No âmbito 

da PA, recorre-se ao conceito de comportamento ambiental. Em seguida, no subtópico 2.3.2, 

desdobram-se os estudos de Urie Bronfenbrenner através da Teoria Bioecológica.  

O capítulo 3, a que chamamos “Delineamento”, se propõe a apresentar os objetivos e a 

hipótese, além das inquietações que motivaram a elaboração deste estudo.  

O capítulo 4 descreve o método da pesquisa.  

O capítulo 5 apresenta os resultados obtidos a partir da técnica de vestígios ambientais. 

O capítulo 6 traz a discussão dos resultados obtidos.  

E, por fim, o capítulo 7 traz as considerações finais do estudo.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Neste capítulo, será apresentado o delineamento teórico que estruturou o presente 

estudo. Inicialmente, serão apresentados os aspectos históricos e conceituais e as legislações 

sobre o uso de agrotóxicos na agricultura, incluindo a destinação de suas embalagens. Em 

seguida, será apresentada a relação pessoa-ambiente em contextos rurais, somada ao conceito 

de comportamento ambiental, para a compreensão em torno do comportamento de descarte. E, 

por fim, será abordada a Teoria Bioecológica que irá nortear a discussão deste trabalho.  

Os dados do presente capítulo são oriundos de um levantamento bibliográfico de artigos 

publicados no período de 2017 a 2020 nas bibliotecas virtuais Scielo (Scientific Electronic 

Library Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), com 

o objetivo de avaliar e sistematizar as produções acadêmicas sobre os agrotóxicos e seus perigos 

ambientais e sanitários. Na revisão, foram utilizados os descritores ‘Agrotóxicos’ e ‘Pesticides’ 

nos idiomas português e inglês, sendo analisados os títulos, as palavras-chave e os resumos de 

artigos científicos com acesso livre. Foram usados como critérios de inclusão: a) estudos que 

relacionem as implicações dos agrotóxicos na saúde e no ambiente; b) estudos que tenham sido 

publicados entre 2017 e 2020; c) textos publicados em inglês, espanhol e português. Os critérios 

de exclusão estabelecidos foram: resenhas, ensaios, revisões sistemáticas, teses, dissertações, 

livros e textos introdutórios sobre a temática.  

Na primeira etapa, foram inventariados 480 artigos a partir do título e das palavras-

chave. Na segunda etapa, foi realizada a leitura dos resumos dos artigos selecionados na etapa 

anterior, e 80 produções que atendiam aos critérios de inclusão foram selecionadas. Por fim, na 

terceira etapa, os artigos foram categorizados a partir de dois eixos: 1) Pesquisas relacionando 

os agrotóxicos aos aspectos sociais; 2) Pesquisas relacionando os agrotóxicos aos riscos 

ambientais, totalizando 43 artigos selecionados. No eixo 1, houve um total de 37 produções; no 

eixo 2, 06 produções acadêmicas (Anexo A).  

A partir da revisão bibliográfica, optou-se pela elaboração de três mapas mentais (MM) 

com o intuito de possibilitar a representação das conexões existentes entre as informações 

encontradas, utilizando uma linguagem criativa e lúdica, para auxiliar em análises, 

planejamentos de ações e estratégias mais efetivas. Para a construção dos MMs, considerou-se 

os três pilares da sustentabilidade: econômico, social e ambiental, para identificar as principais 

contribuições da literatura quanto ao uso de agrotóxicos, suas implicações e as lacunas do 

conhecimento sobre o tema, a fim de detalhar e definir o objeto de estudo para auxiliar na 

construção dos procedimentos metodológicos.  
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A primeira etapa da construção do mapa teve como base a leitura dos artigos 

selecionados para compor o referencial teórico, sendo iniciada a partir de conceitos 

apresentados nos artigos selecionados. Após a seleção dos termos, iniciou-se o processo de 

construção de um mapa mental com o auxílio do aplicativo Coggle (ferramenta dedicada à 

elaboração de MM1). No processo de elaboração do MM, o termo central utilizado foi 

‘Agrotóxico’ para direcionar os conceitos relevantes para seu entendimento com foco no tripé 

da sustentabilidade, com a finalidade de apresentar a relação entre o problema dos agrotóxicos 

e o objeto de estudo da presente pesquisa. Após esta etapa, verificou-se a necessidade de 

subdividi-lo em três mapas, mantendo ‘Agrotóxico’ como termo central e suas relações com os 

seguintes pilares: econômico e político (Figura 1); pilar social, seus impactos na saúde do 

agricultor e as dinâmicas do contexto rural (Figura 2) e pilar ambiental (Figura 3).  

Assim, foi feito um refinamento dos artigos encontrados no processo de elaboração do 

estado da arte e dos MMs. Os 48 artigos selecionados foram agrupados com o auxílio do 

software EndNote e em seguida foi utilizado o software VOSviewer, com o propósito de 

identificar as palavras com maior índice de ocorrências, a fim de verificar termos que passaram 

despercebidos no processo de construção dos MMs. Para a criação da rede de palavras-chave, 

foi definido como sendo 10 números de ocorrências com o intuito de identificar as palavras-

chave mais frequentes, sendo evidenciadas as palavras-chave voltadas para os aspectos 

sanitários, conforme apresentado no Apêndice A: câncer, trabalhadores, exposição, poisoning 

e intake. Dentre os termos associados ao aspecto ambiental, destacam-se: plant, water, fish, 

food, crop e soil. Observa-se que os dados obtidos estão correlacionados com conceitos 

utilizados no MM; em termos quantitativos, notou-se um número pequeno de palavras-chave e 

de palavras que contemplam a relação entre os agrotóxicos e os aspectos econômicos.  

Dessa forma, verifica-se que a construção dos MMs foi fundamental para nortear a 

definição do problema de pesquisa e o referencial teórico, favorecendo uma visão abrangente 

sobre o objeto de estudo, o que colabora para a adição de novos cenários, estruturas e conexões. 

Os dados referentes aos VOSviewer mostraram-se como uma ferramenta complementar 

ilustrativa com mapa de co-ocorrência de palavras-chave, apresentando um novo cenário que 

pode ser combinado com os MMs para criar novos indicadores e mostrar informações, além da 

tendência crescente das palavras-chave que podem ter passado despercebidas durante a 

elaboração dos MMs. Nesse caso, não foi possível observar a incorporação de novos termos em 

virtude da quantidade de artigos selecionados e da ocorrência das palavras-chave. E, por fim, 

                                                           
1 Disponível em: https://coggle.it/.  

https://coggle.it/
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foi possível observar nos MMs que o descarte de embalagens de agrotóxicos apareceu duas 

vezes, estando relacionando a implicações nos aspectos sociais e ambientais.  

Somado a isso, o referencial teórico será dividido na discussão sobre aspectos históricos 

dos agrotóxicos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, conceitos centrais e aspectos 

relevantes sobre o tema. Em termos mais gerais, assevera um recorte de sua totalidade e 

complexidade para chegar até a destinação das embalagens de agrotóxicos.  

 

2.1 Contexto histórico dos agrotóxicos  

 

Após a Segunda Guerra Mundial, o uso do agrotóxico encontrou-se em plena expansão. 

Consequentemente, diversos países investiram na elaboração de substâncias químicas para 

serem usadas como arma química e no controle de vetores capazes de transmitir doenças para 

os seres humanos (ROBSON; HAMILTON, 2010). Somente no cenário pós-guerra as empresas 

químicas passaram a atuar em diversos setores por terem uma maior visibilidade e 

investimentos rumo à destinação de substâncias químicas na agricultura para o controle de 

pragas – a fim de produzir mais alimentos devido ao crescimento rápido e desordenado da 

população – e o controle de doenças endêmicas (CARNEIRO et al., 2015).  

A inserção dos agrotóxicos na agricultura, decorrente da Revolução Industrial, e 

especialmente da Revolução Verde, foi determinante para se investir em aparatos tecnológicos 

e para a expansão de bens e serviços marcados pela lógica produtivista numa perspectiva global-

local. Para Soglio e Kubo (2016), as principais propostas de avanço tecnológico da agricultura 

denotam a sua continuidade, com ganho de escala mediante a adoção de novas biotecnologias 

que pretensamente tornaram a agricultura mais intensiva e produtiva. Consequentemente, com 

a sua expansão e a adoção de novas práticas na agricultura, promoveu uma aceleração nas 

atividades antrópicas de maneira insustentável (MARTINE; ALVES, 2015).  

A consolidação da industrialização promoveu mudanças nas metodologias tradicionais 

de plantio; conforme pontuam Dunck et al. (2015), trata-se de  um modelo que depende cada 

vez mais de aparatos tecnológicos e substâncias químicas (agrotóxicos, fertilizantes e insumos 

agrícolas de alto custo) para suprir as demandas de mercado, agindo dentro de grupos sociais 

específicos, como o do agronegócio, que impôs o avanço das fronteiras agrícolas com o 

monocultivo em áreas extensas, o que, consequentemente,  afetou os camponeses e suas 

famílias em virtude da necessidade de uma mão de obra mais qualificada e especializada.  

Portanto, a inserção de agrotóxicos no contexto agrícola é resultado de um processo 

histórico-cultural voltado para as ideologias do modelo capitalista, associada a uma agricultura 
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voltada para a exportação, visando expandir o setor econômico (VEIGA, 2007). Desse modo, 

a base do mercado de commodities agrícolas passa a alimentar o processo mercadológico de 

produção, tendo como característica modificar a matéria-prima para ser utilizada como produto 

primário na cadeia agroindustrial de alimentos processados, na produção de combustíveis, 

roupas, entre outros (CORRÊA; PIGNATI; PIGNATTI, 2019).  

As mudanças nos padrões de produção e consumo alteram completamente a forma como 

as pessoas se relacionam com o meio ambiente em nome do desenvolvimento econômico. Silva 

et al. (2020) apontam que nessa visão o ser humano passa a ser o dominador e explorador do 

meio ambiente e, por isso, foi capaz de alterar os sistemas de propriedade e organização de 

trabalho no campo, nas comunidades tradicionais, além das relações de consumo e 

comercialização de produtos para atender ao mercado nacional e internacional. Com isso, as 

transformações na agricultura atrelam-se aos principais componentes: “natureza, social, 

ambiental, econômica e cultural” (MARQUES; MURADIAN, 2018, p. 240).  

A complexificação desse modelo, que promove impactos socioambientais, exigiu novas 

formas de pesquisar sobre o uso dos agrotóxicos na agricultura, o que levou Rachel Carson a 

publicar o livro Silent Spring, tornando-se um dos grandes marcos na literatura por denunciar 

os riscos dos agrotóxicos no ambiente, o que foi crucial para se pensar sobre os efeitos da 

contaminação do seu uso desenfreado, as exigências mercadológicas e o domínio progressivo 

do ser humano sobre a natureza. Carson (2010, p. 181) aponta que:  

 

[...] a contaminação do nosso mundo não é apenas uma questão de pulverização em 

grande escala. Com efeito, para a maior parte de nós, isto se reveste de menos 

importância do que as inumeráveis exposições em pequena escala, a que estamos 

sujeitos dia a dia, ano após ano. [...] cada uma destas repetidas exposições ao veneno, 

por mais leve que seja, contribui para a cumulação progressiva de substâncias 

químicas em nosso corpo, e, assim, para o envenenamento cumulativo. 

 

Nesse contexto, fazia-se necessário questionar se o recurso natural suportaria o ritmo de 

produção e consumo adotado e, assim, consolidava-se um novo paradigma: a sustentabilidade, 

que direciona para os seres humanos a necessidade de repensar seus comportamentos, ações e 

escolhas e criar estratégias para a promoção de uma relação mais equilibrada entre as pessoas 

e o ambiente (SANTOS; CÂNDIDO, 2013; SPARENBERG; MARQUES, 2015). Com isso, 

surge o “triple bottom line”, traduzido por “tripé da sustentabilidade”, fazendo referência aos 

três aspectos: sociais, econômicos e ambientais, sendo estes fundamentais para atingir a 

sustentabilidade (HAMMER; PIVO, 2017).  
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É nesse contexto que surge o conceito de Desenvolvimento Sustentável – DS, que é 

caracterizado como “o processo que entra em cena com base em estratégias para aproximar o 

sistema ambiental humano ao nível de sustentabilidade com vistas a que a vida deste complexo 

sistema se harmonize e perpetue ao longo do tempo” (FEIL; SCHREIBER, 2017, p. 678). 

Entretanto, Lenzi (2019, p. 48) aponta que “o conceito de DS, por exemplo, está envolvido em 

controvérsias: uma delas estaria ligada à possibilidade de conciliar crescimento econômico com 

a sustentabilidade ambiental”. Para o autor, outro aspecto que chama atenção atrela-se ao 

desafio mundial de atingir o DS, e, devido ao conceito de DS apresentar uma diversidade de 

visões e interpretações, pode ter implicação na sua articulação.  

Sendo assim, com o objetivo de atingir o DS, em 2000, foram desenvolvidos os 

Objetivos do Desenvolvimento do Milenium – ODM, que foram assumidos pelos países-

membros da Organização das Nações Unidas (ONU) na elaboração de oito objetivos de escala 

global. Em seguida, elaboraram a Agenda 2030 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – 

ODS, que estabelece um plano de ação voltado não somente para as pessoas, mas para o planeta 

e para a prosperidade global com parceria entre nações, instituições públicas, privadas e com a 

sociedade para o enfrentamento aos problemas nas esferas sociais, econômicas e ambientais. 

Neste documento, são enfatizados 17 objetivos e 169 metas para se atingir, sendo um plano de 

ação em que “todos os países e todos os grupos interessados, atuando em parceria colaborativa, 

implementarão este plano” (ONU, 2015, p. 1)2.  

Nesse âmbito, ressalta-se a necessidade de propor para os agricultores sistemas 

sustentáveis de produção agrícola, atrelando-se à ausência do uso dos agrotóxicos, o que, 

consequentemente, diminuirá a geração e o descarte inadequado de suas embalagens. Sendo 

assim, o presente estudo contempla quatro ODS, sendo eles: 2, 3, 11 e 12, conforme Figura 1 a 

seguir.  

 

  

                                                           
2 ONU – Organização das Nações Unidas. Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. ODS, 2015, p. 1. Acesso em: 27 nov. 2021.  
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Figura 1 – Objetivos da ODS 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

Nessa direção, em meio a esse cenário predatório e contaminante, são destacados 

modelos de agricultura que vão de encontro ao modelo de agricultura moderno, como uma 

forma de reversão, denominados como alternativas e/ou sistemas sustentáveis de produção 

agrícola. Matos et al. (2021, p. 224) apontam que “atinentes à questão de segurança alimentar 

e cuidados com o meio ambiente, emerge como alternativa de sistemas sustentáveis de produção 

de alimentos a produção agroecológica, incluindo a produção de orgânicos”. De acordo com a 

Food and Agriculture Organization – FAO, a agricultura sustentável se propõe a promover 

segurança na produção e alimentação, somada à conservação e proteção dos recursos naturais, 

além de favorecer a subsistência de áreas rurais e o bem-estar social (FAO, 2021).3  

Por isso, estabelecer diálogo sobre a problemática dos agrotóxicos associada aos três 

aspectos da sustentabilidade é essencial para questionar os modelos agrícolas adotados na 

sociedade vigente. Dessa maneira, será capaz de oferecer subsídios para modificar padrões 

atrelados à produção e ao consumo nas esferas individual e coletiva.  

 

2.1.1 Aspectos econômicos no fenômeno dos agrotóxicos  

 

Observa-se, no transcorrer da história, que as questões econômicas são enfatizadas como 

ponto-chave para a discussão sobre a expansão dos agrotóxicos na agricultura. Com a sua 

implementação na agricultura, geraram mudanças na esfera comportamental em diversas 

regiões do país no modo de produzir e consumir. Tais informações são evidenciadas no MM 

referente aos aspectos econômicos, conforme apresentado na Figura 2 a seguir. 

                                                           
3 FAO – Food and Agriculture Organization – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação. 

Disponível em: http://www.fao.org/sustainability/en/. Acesso em: 20 nov. 2021.  
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Figura 2 – Visão norteadora do uso do agrotóxico na agricultura: Dimensão econômica 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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No Brasil, por volta da década de 50, iniciaram-se o processo de industrialização e as 

políticas de extensão, tendo como marco a modernização do setor agrícola, que foi expandido 

por todo o território brasileiro (ROCHA et al., 2019). A adoção de políticas de modernização 

na agricultura foi baseada nos princípios da Revolução Verde, que transformou o ambiente de 

trabalho a partir do incentivo ao uso de insumos químicos, sementes melhoradas e maquinários, 

com apoio financeiro do governo federal, crédito rural e isenção de impostos para a construção 

de fábricas (ALBERGONI; PELÁEZ, 2007; FRANCO; PELAEZ, 2016).  

Com ênfase no setor econômico, a implantação de tecnologias foi impulsionada a partir 

de políticas dirigidas para atender ao agronegócio a partir do monocultivo e do mercado 

internacional. Nessa direção, para a efetivação desse projeto, recorreu-se às práticas 

exploratórias de produção, ao uso da comunicação como forma de subjugar as populações rurais 

e à disponibilização de crédito rural para a obtenção de insumos agrícolas mediante 

financiamento (PERES; MOREIRA, 2013). De acordo com a Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva – Abrasco, Carneiro et al. (2015), o Plano Nacional de Defensivos Agrícolas – PNDA 

– estava aliado ao crédito rural e à expansão do uso do agrotóxico, que teve como apoiador o 

governo federal, na época sob o Estado em regime militar. Destaca-se que a sua instalação foi 

tão forte que a maioria dos agricultores passou a aderir aos agrotóxicos em suas lavouras.  

Siqueira et al. (2013) apontam que a política de subsídios para a aquisição de 

agrotóxicos contribuiu para seu uso indiscriminado na agricultura, que passaram a ser utilizados 

em diversas regiões do país, inclusive por aqueles com maiores capitais e distribuição de terras 

e os agricultores de base familiar. Para a Carneiro et al. (2015, p. 54),  

 

Frente a essa situação, conclui-se que o Estado é forte para financiar o agronegócio e 

isentar os agrotóxicos de impostos, mas mínimo para proteger a saúde da população 

dos impactos do atual modelo de produção do agronegócio brasileiro, baseado na 

“Revolução Verde” (uma de suas principais características foi a quimificação da 

agricultura), que de verde só tem o nome.  

 

À vista disso, entende-se que a ênfase dada aos agrotóxicos, fertilizantes e maquinários 

foi fundamental para alterar as relações de trabalho, principalmente dos que atuavam com o 

modelo de agricultura tradicional. Todavia, o sistema impõe determinadas condições de 

trabalho para a sua consolidação, mas sem analisar os impactos que são capazes de causar tanto 

nos aspectos sociais quanto ambientais. Logo, as transformações técnicas induzidas pela 

modernização, cujo foco estava na produção agrícola e não no rural, buscaram dissociar a 

“natureza” do “processo de produção” porque, por aquela visão, a “natureza” sempre poderia 
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ser “corrigida” de forma a se ajustar às exigências da produção agrícola (SOUZA; 

BRANDENBURG, 2010, p. 55).  

O Brasil é um dos principais produtores agrícolas e está entre os maiores consumidores 

de agrotóxicos a nível mundial (SOUZA et al., 2017; PIGNATI et al., 2017; ALBUQUERQUE, 

2018; BORTONCELLO; BRASIL, 2020). Por isso, a implementação dos agrotóxicos é vista 

como um instrumento de produção que constitui um desempenho importante no papel da 

economia dos países, incluindo o Brasil, por consequência se tornando necessário nela investir 

no processo produtivo (PIGNATI et al. 2017).  

De acordo com Gurgel et al. (2021, p. 136), “O modelo centrado no extrativismo e na 

exploração dos trabalhadores se intensifica no esteio do discurso neoliberal promovido pelos 

arautos do capitalismo mundializado, com graves consequências para a sociedade”. Os autores 

complementam que a hegemonia desse modelo de produção é bem articulada em governos 

neoliberais para atender ao mercado de commodities agrícolas. Para a Carneiro et al. (2015), a 

prevalência da dimensão econômica volta-se para a necessidade de produzir alimentos em 

grande escala, garantindo a produção no mercado global e promovendo a exploração dos 

recursos naturais de maneira desenfreada, em consonância com o uso de agrotóxicos, além dos 

incentivos fiscais, sem se preocupar com seus impactos na dimensão socioambiental.  

No  caso  do  Brasil, a conjuntura política do atual governo federal é vinculada a anseios 

do agronegócio; de acordo com Gurgel et al. (2021), nos primeiros dois anos de governo, várias 

mudanças foram implementadas, por exemplo: a) Liberação de agrotóxicos; b) Reavaliação 

toxicológica de agrotóxicos; c) Mudanças nos procedimentos de avaliação de toxicidade, risco 

e comunicação de risco; d) Liberação tácita de agrotóxicos; e) Flexibilização das regras de 

pulverização aérea; f) Liberação do uso de agrotóxicos proibidos no Brasil em casos de 

emergência fitossanitária; g) Revisão da Portaria de Potabilidade da Água e (h) Autorização da 

queima de resíduos de agrotóxicos em fornos de cimenteiras.  

Somada a visão econômica às questões dos agrotóxicos, entende-se que qualquer 

tomada de decisão afeta diretamente a forma como os agricultores produzem. Sendo assim, um 

cenário político que ignora completamente as questões ambientais e sociais tende a afetar ainda 

mais grupos mais vulneráveis e carentes de políticas públicas.  

 

2.1.1.1 Definição, classificação e legislação dos agrotóxicos  

 

Outro aspecto imprescindível é sobre a definição geral dos “agrotóxicos”, que passa a 

ser pauta em diversas discussões e conflitos devido ao surgimento de inúmeras nomenclaturas 
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e conflitos de interesses. Com discurso neutralizador, o mercado e incentivadores recomendam 

a utilização do termo ‘defensivos agrícolas’, o que remonta à compreensão em torno de produto 

químico inofensivo (LUCCHESI, 2005). No processo de criação de uma regulamentação4, 

levou-se em consideração o crescimento do seu uso no Brasil, e o termo ‘agrotóxico’ passou a 

ser adotado por ser capaz de reconhecer as evidências toxicológicas e seus perigos ao ser 

utilizado esse tipo de produto (ALMEIDA, 2009; BRASIL, 2016). Nesse âmbito, a Lei Federal 

nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e o Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 20025, estabeleceram 

a definição dos agrotóxicos:  

 

Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao 

uso nos setores de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, 

nas pastagens, na proteção de florestas nativas ou implantadas e de outros 

ecossistemas e também em ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 

seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de 

seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos empregados 

como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores do crescimento. 

(BRASIL, 2002).  

 

Embora essas definições pareçam bem delimitadas, o termo ‘agrotóxico’ aponta para a 

sua capacidade de eliminar quaisquer organismos que possam surgir na agricultura. A utilização 

desses produtos químicos de forma intensa e inadequada é altamente nociva e capaz de afetar 

os locais em que são lançados, comprometendo o ecossistema e as pessoas que são expostas ao 

“veneno”. Sendo assim, não pairam dúvidas de que informações adequadas asseguram a saúde 

dos trabalhadores e de seus familiares e as condições ambientais.  

Os agrotóxicos são classificados quanto à sua finalidade, e as classes são definidas a 

partir dos mecanismos de ação no alvo biológico e das informações referentes aos principais 

grupos químicos envolvidos. De acordo com Brasil (2002), a classe dos Inseticidas pertencentes 

ao grupo químico Organoclorados, Organofosforados, Carbamatos piretróides (sintéticos); 

quanto aos Fungicidas pertencentes ao grupo químico Ditiocarbamatos, Organoestânicos, 

Dicarboximidas; já os Herbicidas do grupo Glicina, substituída por derivados do ácido 

fenoxiacético, Dinitrofenóis e pentaclorofenol.  

Quanto à classificação toxicológica dos agrotóxicos, em 2019, passou por novas 

reformulações, e eis que surge um marco regulatório da ANVISA, estabelecido como 

Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 294, de 29 de julho de 2019, que “dispõe sobre os 

critérios para avaliação e classificação toxicológica, priorização da análise e comparação da 

                                                           
4 Lei no 7.802, de 11 de julho de 1987. Decreto no 4.074, de 04 de janeiro de 2002.  
5 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074m.htm. Acesso em: 25 dez. 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074m.htm
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ação toxicológica de agrotóxicos, componentes, afins e preservativos de madeira, e dá outras 

providências. ” (BRASIL, 2019), conforme demonstrado na Tabela 1 abaixo.   

 

Tabela 1 – Critérios para a classificação toxicológica de agrotóxicos de acordo com a Resolução 

da Diretoria Colegiada – RDC nº 294, da ANVISA 

Categoria   Categori

a 1 

Categori

a 2 

Categoria 

3 

Categori

a 4 

Categoria 5 Não 

classificado 

Nome da 

categoria 

  Extrema

mente 

Tóxico 

Altament

e 

Tóxico 

Medianam

ente 

tóxico 

Pouco 

tóxico 

Improvável 

de 

Causar Dano 

Agudo 

Não 

classificado 

Via de 

exposição 

Oral DL50 

(mg/kg p.c.) 

  £ 5 >5 £ 50 >50 £ 300 >300 £ 

2000 

>2000 £ 

5000 

> 5000 

Via de 

exposição 

Cutânea 

DL50 

(mg/kg p.c.) 

  £ 50 >50 £ 

200 

>200 £ 

1000 

>1000£ 

2000 

>2000 £ 

5000 

> 5000 

Via de 

exposição 

Inalatória 

CL50 

Gases 

(ppm/V) 

£ 100 >100 £ 

500 

>500 £ 

2500 

>2500£2

0000 

>20000£500

00 

  

 Vapores 

(mg/L) 

£ 0,5 > 0,5 £ 

2,0 

>2,0 £ 10 > 10 £ 20 > 20£50   

  Produtos 

sólidos e 

Líquidos 

(mg/L) 

£ 0,05 >0,05 £ 

0,5 

>0,5 £ 1,0 >1,0£ 5,0 > 5,0£12,5   

Fonte: Brasil (2019).  

 

Para Ristow et al. (2020), há refutações quanto ao “uso seguro” dos agrotóxicos devido 

a uma série de protocolos no que se refere a aquisição, transporte, armazenamento, preparo e 

aplicação, destinação final de embalagens vazias e lavagem de roupas utilizadas durante a 

aplicação. Os autores mencionam que em diversas realidades é possível encontrar agricultores 

que não possuem condições socioeconômicas para a efetivação de todo o protocolo. Segundo 

Matos (2010), os riscos recorrentes durante a aplicação são em grande parte advindos da 

dosagem errada; dos prazos de carência; da reutilização das embalagens; da ausência dos 



33 

 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI)6 e do descarte das embalagens em locais 

inapropriados, sendo capazes de contaminar o solo, o ar, a água e o próprio ser humano.  

Nesse sentido, destaca-se que, para se ter uma dimensão abrangente em torno dos 

agrotóxicos frente aos seus impactos, torna-se fundamental a compreensão voltada para a 

dimensão social sobre os riscos relacionados às implicações sobre a saúde humana.  

 

2.1.2 Aspectos sociais no fenômeno dos agrotóxicos  

 

As transformações histórico-sociais na sociedade mudaram completamente o modo de 

produzir e consumir, que trouxe à tona diversas problemáticas de caráter socioambiental. 

Considerando o uso dos agrotóxicos na agricultura, torna-se fundamental apresentar os seus 

impactos na saúde humana, conforme apresentado na sequência, na Figura 3.  

                                                           
6 Observa-se que, pela legislação em vigor, é obrigação do usuário a utilização de EPI durante o manuseio de 

agrotóxicos. Inclusive, são descritos pela Portaria nº 11.347/2020 os procedimentos e os requisitos técnicos para 

avaliação de Equipamentos de Proteção Individual e emissão, renovação ou alteração de Certificado de Aprovação 

– CA. No caso da Norma Regulamentadora 15 – NR-15, são definidas as atividades insalubres, que oferecem risco 

aos trabalhadores e podem gerar danos à saúde e durante a vida laboral. Ressalta-se que os empregadores devem 

oferecer boas condições de trabalho para os seus trabalhadores.  
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Figura 3 – Visão norteadora do objeto de estudo: Dimensão social 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Com a modernização da agricultura, as condições de trabalho agrícola passaram a ser 

idealizadas e regidas a partir do modelo agrário hegemônico, comercial e excludente, que 

favorece o aumento do número de casos de intoxicações advindas da utilização dos agrotóxicos 

(VIEIRA et al., 2016; QUEIROZ, et al., 2019).  A exposição aos agrotóxicos pode estar 

relacionada ao surgimento de doenças, tais como: depressão, doenças crônicas, casos 

esporádicos de câncer e doença de Parkinson (DP). Pode, também, ser atrelada a sintomas 

físicos como náuseas, tontura, boca seca, dor de cabeça, tremores e irritação nos olhos e 

emocionais (insônia, agitação, dificuldade de concentração e irritabilidade) (ARCHANJO, 

2017; AZEVEDO; MEYER, 2017; MORIN; STUMM, 2018, VASCONCELLOS et al., 2019). 

A exposição humana aos agrotóxicos pode ocasionar intoxicação aguda e subaguda, como 

malformação fetal e crônica – câncer infanto-juvenil (PIGNATI et al., 2017).  

O surgimento dos sintomas e doenças pode variar de acordo com o tempo de exposição 

aos agrotóxicos. Murakami et al. (2017) analisaram a exposição de fumicultores aos agrotóxicos 

e constataram que, dos 46 participantes, 20 confirmaram o diagnóstico de intoxicação crônica 

por agrotóxicos e que 90% apresentaram transtornos psiquiátricos menores; além disso, 15% 

tiveram perda auditiva e 10% tiveram polineuropatia tardia pelo uso de organofosforado. No 

estudo de Ristow et al. (2020), foi possível observar que os agricultores não recebem instruções 

quanto ao uso dos agrotóxicos e que 37 (33%) trabalhadores apresentaram problemas de saúde 

ou alguém da família em decorrência do agrotóxico. Em relação aos sintomas agudos, citaram: 

dor de cabeça, sufocamento, falta de ar, tontura, vômito, náusea, mal-estar, fraqueza, olhos 

vermelhos, dores musculares, coceira, irritação e feridas na pele. 7% dos entrevistados 

informaram internação hospitalar por intoxicação crônica: enfisema pulmonar, câncer de pele, 

câncer no pâncreas, câncer na cavidade nasal, doença de Alzheimer, deficiência mental e 

problemas respiratórios. No estudo de Bombardi7 (2017) observa-se que os dados sobre 

intoxicação por agrotóxicos de uso agrícola no período (2007-2014) no contexto baiano giraram 

em torno de 722 número de pessoas intoxicadas. E sobre o tipo de intoxicação foi possível 

observar a prevalência de intoxicação do tipo aguda. 

Pluth et al. (2019) propõem que há uma relação direta entre a exposição aos agrotóxicos 

e o surgimento de alguns tipos de câncer, tais como: próstata, cólon, bexiga, linfoma não-

Hodgkin, leucemia e mieloma múltiplo. No estudo de Vasconcellos et al. (2020), os 

pesquisadores analisaram a exposição a agrotóxicos associados à DP em usuários do Sistema 

                                                           
7 Larissa Bombardi é professora da Faculdade de Geografia da Universidade de São Paulo – USP. Nos últimos 

anos, passou por diversos tipos de ameaças por pesquisar sobre os impactos dos agrotóxicos. Com isso, preocupada 

com a sua segurança e dos seus familiares buscou exílio em outro país. 
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Único de Saúde – SUS, concluindo que houve a prevalência de pessoas do sexo masculino com 

baixa escolaridade. No estudo, constatou a presença de hexaclorobenzeno, glifosato e dicloreto 

de paraquate, sendo este associado a efeitos neurotóxicos e à DP.  

De acordo com Pluth et al. (2019), morar e trabalhar em áreas agrícolas representa um 

fator determinante para a exposição aos agrotóxicos, tendo predisposição a risco de câncer. A 

exposição de crianças e adolescentes que moram próximo às zonas agrícolas pode acabar 

contaminando através das atividades laborais dos familiares, da poeira domiciliar e do contato 

com pessoas que manuseiam esses produtos químicos (PERES et al., 2003).  No tocante à 

exposição ao malaoxon, Bastos et al. (2020) evidenciam que os resultados da revisão 

sistemática apontaram que o princípio ativo promove alterações no DNA in vivo e que o produto 

tem efeito carcinogênico e está associado a cânceres de tireoide, mama e ovário em mulheres 

na menopausa.  

Sobre riscos neoplásicos na população feminina por veiculação hídrica de Paripiranga 

(BA), Fraga (2019) encontrou a presença de agentes contaminantes Nitrogênio – nitrato nas 

cinco amostras de água coletadas nos povoados: Salgadinho, Maria Correia, Corredor 

Vermelho e Cavaquinho. Em seu estudo, foi observado que nas mulheres que tinham sintomas 

e histórico de câncer, a água consumida apresentava um número considerável de Nitrogênio – 

nitrato em suas amostras, associando-se aos riscos de neoplasias na população rural e feminina.  

Existe uma relação entre tentativas de suicídio associadas aos agrotóxicos 

(BOMBARDI, 2015; ALBUQUERQUE et al., 2015; PIGNATI et al., 2017). Segundo 

Bombardi (2015), no Brasil, cerca de 62.000 intoxicações por agrotóxico agrícola foram 

notificadas no período de 1999 a 2009, sendo registrados cerca de 300 adolescentes com idade 

entre 10-14 anos com ingestão de agrotóxicos de uso agrícola. Albuquerque et al. (2015), com 

base nos sistemas SINAN, CEATOX e SIM, notaram que, apesar da imprecisão dos dados para 

a realização de monitoramento e vigilância da exposição aos agrotóxicos, são constatadas 

notificações de tentativas de suicídio associadas aos agrotóxicos.  

Nesse seguimento, para se ter uma dimensão abrangente em torno dos agrotóxicos, 

torna-se fundamental discutir sobre as implicações no meio ambiente devido à capacidade de 

contaminar os elementos vivos e não vivos que compõem o ecossistema.  

 

2.1.3 Implicações ambientais do uso de agrotóxicos  

 

O crescimento no uso dos agrotóxicos na agricultura tem favorecido a ampliação de 

implicações em áreas rurais, e, dessa forma, as evidências empíricas têm colocado cada vez 
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mais em estado de alerta os problemas ambientais. Para Lopes (2017), esse cenário afeta 

diretamente a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas. Na Figura 4, a seguir, é 

apresentado o MM que relaciona o uso de agrotóxicos aos impactos no meio ambiente.  
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Figura 4 – Visão norteadora do objeto de estudo: Dimensão ambiental 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Por volta da década de 1960, com os debates e reflexões sobre os problemas gerados 

pelo uso abusivo dos agrotóxicos na agricultura, em destaque os DDT (Dicloro-Difenil-

Tricloroetano), os riscos à saúde e ao meio ambiente vieram à tona. Para Carson (2010, p. 26), 

“[...] eles possuem o poder imenso não somente de envenenar, mas também de penetrar nos 

processos mais íntimos e vitais do organismo, modificando-os em sentido sinistro e, com 

frequência, sentido mortal”. Na literatura, há uma relação bem definida quanto ao uso de 

agrotóxicos na agricultura e seus riscos para o ambiente (PERES et al., 2003; STOPPELLI; 

MAGALHÃES, 2005; ABREU; TAVARES, 2016; BORTONCELLO; BRASIL, 2020; 

JACOBSON et al., 2017; BRASIL, 2020; FERNANDES et al., 2020).  

Entre as diversas formas de contaminação ambiental, Abreu e Tavares (2016) apontam 

as seguintes: pulverizações com os agrotóxicos em áreas terrestres de forma mecanizada ou 

costal/manual; incineração de lixo contaminado; degradação de corpos hídricos superficiais e 

subterrâneos que pode se dar por enxurradas, por drenagens dos sistemas irrigados ou pelo 

deslocamento no perfil do solo; lavagens de equipamentos de pulverização em locais 

inapropriados; descarte inadequado de embalagens vazias e acidentes de transporte. Esses 

produtos são capazes de contaminar o ecossistema através do acúmulo de substâncias tóxicas 

nos segmentos bióticos e abióticos (PERES et al., 2003) e podem contaminar e poluir o ar, o 

solo, a água e os seres vivos, determinando a extinção de diversas espécies, principalmente as 

de menor amplitude (STOPPELLI; MAGALHÃES, 2005). Tem-se em vista, também, que, 

durante a aplicação, espécies não-alvo também podem ser afetadas, provocando a eliminação 

desses organismos e modificando a interação predador-presa, causando um desequilíbrio 

ecológico (PERES; MOREIRA, 2003; ABREU; TAVARES, 2016; SOUZA et al., 2017).  

Bohner, Araújo e Nishijima (2013) apontaram que o uso de agrotóxicos na agricultura 

de forma inadequada favorece a contaminação dos ecossistemas aquáticos, o que pode 

acontecer de modo superficial devido à intercomunicabilidade dos sistemas hídricos em regiões 

distantes das áreas onde o agrotóxico foi aplicado, podendo torná-los impróprios para o 

consumo humano e de outros animais. Os agrotóxicos representam um alto risco para o 

ambiente, pois os métodos de tratamento hídrico podem não ser capazes de fazer a retirada de 

tais substâncias da água (FARIA; NOGUEIRA; SOARES, 2007).  

Para Belchior et al. (2014, p. 143), “o preocupante é que os agrotóxicos presentes em 

ecossistemas aquáticos podem se acumular em elevadas concentrações nos organismos ao 

longo de todos os níveis tróficos”. E completam dizendo que ainda podem afetar os que estão 

no topo da cadeia alimentar, que se alimentam de diversos organismos, a exemplo dos peixes. 

No estudo de Ferrante e Fearnside (2020), constataram-se anomalias morfológicas e 
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mortalidade em anfíbios que foram expostos aos herbicidas utilizados na agricultura, o que 

representa uma ameaça à biodiversidade no bioma.  

Os impactos ambientais e na saúde foram apresentados em estudo desenvolvido por 

Lima, Pignati e Pignatti (2020), que buscaram verificar os resíduos de agrotóxicos na água e 

discutir a dinâmica de inserção da agropecuária nos TI (territórios indígenas) no território 

brasileiro. No estudo, foram investigados 12 tipos de agrotóxicos (utilizados pelo agronegócio) 

em 15 pontos adjacentes. As análises químicas evidenciaram que a área plantada e o consumo 

de agrotóxicos na região da TI aumentaram anualmente, a partir da análise química da água 

confirmam a poluição ambiental e a possibilidade de exposição da população do TI a tais 

substancias químicas, favorecendo o processo de adoecimento dos povos indígenas.  

Sobre a contaminação de águas subterrâneas e superficiais, Ismael e Rocha (2019) 

fizeram um levantamento em área sucroalcooleira e verificaram que, na região estudada, foram 

identificados cerca de 25 princípios ativos, a maioria enquadrada na classe de riscos de 

contaminantes potenciais, que são utilizados em diversas fases do ciclo da cultura devido às 

demandas do sistema econômico, o que torna a região estudada uma área com condições para 

possíveis impactos do uso de agrotóxicos nas águas subterrâneas e superficiais através do 

escoamento superficial quando dissolvidos em água.  

Há outros fatores que contribuem para o agravamento dos impactos negativos 

associados aos agrotóxicos no meio ambiente, a saber: a) falta de fiscalização; b) aplicação 

inadequada, sem o uso de Equipamentos de Proteção Individual; c) o contrabando dos 

chamados “agrotóxicos piratas”, cujas composições são desconhecidas; d) o descarte 

inadequado das embalagens dos agrotóxicos (STOPPELLI; MAGALHÃES, 2005; 

FRANKLIN; RAMOS, 2020). Para Matos (2010), os potenciais impactos ambientais negativos 

advindos da agricultura modernizada baseada no uso de agrotóxicos envolvem: a) redução da 

diversidade de espécies; b) erosão, compactação do solo, redução da fertilidade dos solos, com 

salinização e desertificação de áreas; c) contaminação dos solos, do ar, da água, da fauna e da 

flora por agrotóxicos e fertilizantes; d) poluição do ar por fumaça e material particulado devido 

às queimadas; e) aumento da velocidade do vento devido ao desmatamento; f) contaminação 

do agricultor devido à utilização incorreta de agrotóxicos.  

Neste patamar de discussão, observa-se que o uso intensivo e indiscriminado de 

agrotóxicos pode desencadear problemas nos aspectos econômicos, sociais, ambientais e de 

saúde pública na sociedade. É possível observar uma movimentação no Brasil frente ao uso dos 

agrotóxicos em virtude do avanço do agronegócio voltado para o desenvolvimento econômico 
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em todo o país e do contexto político neoliberal, que vai de encontro às políticas ambientais e 

de saúde pública por todo o território brasileiro.  

 

2.2 Agrotóxicos e suas embalagens  

 

Nesta seção, serão apresentados os aspectos gerais a respeito das embalagens de 

agrotóxico, sobre os tipos de embalagens, a forma de descarte, a responsabilidade 

compartilhada e os desdobramentos do Sistema de Logística Reversa – SLR.  

 

2.2.1 Embalagens de agrotóxicos  

 

De acordo com Aguiar et al. (2021), os resíduos sólidos – RS – estão atrelados aos 

padrões de produção e ao consumo, que trazem consigo problemas na esfera ambiental e de 

saúde pública, existentes tanto em áreas rurais quanto urbanas. Em áreas rurais, com a expansão 

da agricultura moderna atrelada ao monocultivo, geram-se diversos tipos de resíduos, a exemplo 

de embalagens de agrotóxicos (QUENTAL; BELÉM; OLIVEIRA, 2020). Diante desse cenário, 

nota-se que a problemática é complexa, conforme apontam Filho e Júnior (2021, p. 2) ao 

dizerem que a agricultura gera “[...] uma quantidade grande de produtos de agrotóxicos sendo 

destinados aos produtores e/ou agricultores, sem haver o descarte correto destas embalagens, 

com isso, há uma interferência negativa não só ao meio ambiente como a população em modo 

geral”.  

Quanto à classificação, os RS são tratados como qualquer forma de matéria ou 

substância (no estado sólido ou semissólido) que resulte de atividades industriais, domésticas, 

hospitalares, comerciais, agrícolas, de serviços, de varrição e de outras atividades da 

comunidade capaz de causar poluição ou contaminação ambiental (ABNT, 2004). Quanto aos 

Resíduos Sólidos Perigosos – RSP, são classificados conforme apresentado na Tabela 2.  

 

Tabela 2 – Classificação dos resíduos sólidos perigosos conforme a PNRS e NBR 1004/04 

Classificação Tipo de Resíduos Definição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resíduos Perigosos (classe I): são aqueles que, em razão de 

suas características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 

teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 

risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com a 

lei, o regulamento ou a norma técnica.  
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Quanto à 

Periculosidade 

 

 
Perigosos 

Não inertes (Classe II A): são resíduos que não apresentam 

periculosidade, mas também não são inertes. Geralmente 

apresentam algumas destas características: biodegradabilidade, 

combustibilidade e solubilidade em água.  

Inertes (Classe III B): são aqueles que, ao contato com água, 

não têm nenhum de seus constituintes solubilizados em 

concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água. 

A maioria desses resíduos é reciclável; eles não se decompõem 

ou degradam no solo, ou o fazem muito lentamente. 

Fonte: BRASIL, 2010 e NBR 10.004/04 da ABNT.  

Elaboração: A autora (2021).  
 

Na Tabela 2, é possível observar que as embalagens de agrotóxicos são definidas no que 

diz respeito à sua origem e periculosidade, sendo tratadas como resíduos agrossilvopastoris os 

gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos 

utilizados nessas atividades (BRASIL, 2010). Por apresentarem substâncias tóxicas, Quantal, 

Belém e Oliveira (2020) apontam que as embalagens de agrotóxicos envolvem uma série de 

complexidades quando são descartadas de forma inadequada e trazem sérias ameaças à saúde e 

ao meio ambiente, por isso é tão necessário seguir as orientações e estratégias para evitar 

problemas futuros. Rodrigues, Lopes e Silva (2021) apontam que um fator agravante é que 

muitos agricultores não reconhecem os impactos de tais práticas.  

No Brasil, é possível encontrar problemas relacionados ao descarte incorreto das 

embalagens. No estudo realizado por Castro, Ferreira e Mattos (2011), apontaram que os 

agricultores no território brasileiro são rígidos quanto à destinação correta das embalagens, 

inclusive 90% dos participantes do estudo afirmaram queimar ou enterrar as embalagens de 

agrotóxicos. Abreu e Alonzo (2014) realizaram um estudo bibliográfico sobre o “uso seguro” 

de agrotóxicos; quanto ao descarte de embalagens, verificaram que a maioria dos agricultores 

não realiza a tríplice lavagem por falta de conhecimento sobre o procedimento, procedendo a 

descarte em locais inapropriados, queima, enterro, uso doméstico e/ou descarte em lixo comum.  

De modo geral, o Brasil possui como um dos grandes desafios a efetivação do 

comportamento de descarte de embalagens de agrotóxicos de forma ambientalmente adequada, 

e, para isso, é necessário o cumprimento de todas as etapas previstas no gerenciamento e na 

gestão das embalagens para que todos os atores sociais (fabricantes, distribuidores e 

comerciantes, poder público e consumidores), se engajem nesse processo. De acordo com 

Rodrigues, Lopes e Silva (2021, p. 14), ao tratarem sobre as embalagens de agrotóxicos, 

mencionam que “As mesmas são consideradas de grande risco à biodiversidade, visto que as 
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características de periculosidade dos agrotóxicos são transmitidas às embalagens, por isso há 

necessidade de se trabalhar com a logística reversa, visando mitigar esses impactos.” 

 

2.2.2 Sistema de logística reversa das embalagens  

  

De acordo com o InPEV, Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias, 

as embalagens de agrotóxicos são classificadas em dois grandes grupos: as laváveis e as não 

laváveis. As embalagens do tipo laváveis têm grandes chances de serem recicladas após o seu 

uso e retornem para o ciclo produtivo, desde que a lavagem seja realizada de modo adequado. 

No caso das não laváveis, por não serem recicláveis, são destinadas para incineração, conforme 

apresentado na Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Características das embalagens de agrotóxicos de acordo com o InPEV 

Tipo de 

embalagens 
Características Matéria-prima 

Embalagens 

laváveis 

São do tipo rígidas (plásticas e 

metálicas) e servem para 

acondicionar formulações líquidas 

para serem diluídas em água. 

Pead Mono (Polietileno de Alta Densidade); Coex 

(Extrusão em multicamadas); PP (Polipropileno) 

Embalagens não 

laváveis 

São utilizadas para acondicionar 

produtos que não utilizam água 

como veículo de pulverização, além 

de todas as embalagens flexíveis e 

as embalagens secundárias. 

Sacos de plástico, papel, metalizados, mistos ou 

feitos com outro material flexível; 

Embalagens de produtos para tratamento de 

sementes; caixas de papelão; cartuchos de 

cartolina e fibrolatas. 

Fonte: Adaptado de InpEV. 
 

Sobre o retorno das embalagens laváveis, Duarte (2019) ressalta que, antes de entregá-

las para os pontos de coleta, recomenda-se a aplicação de duas técnicas: a tríplice lavagem ou 

a lavagem sob pressão. A tríplice lavagem consiste em lavar a embalagem três vezes, visando 

eliminar resíduo de substâncias químicas do interior da embalagem; já a lavagem sob pressão 

é realizada a partir do jato de água do próprio pulverizador por 30 segundos, sendo colocados 

o funil e a embalagem virados para baixo para que os resíduos possam sair pela pressão junto 

com a água. Ressalta-se que, ao efetuar tais procedimentos, é necessária a efetivação da 

responsabilidade compartilhada, sendo dever do agricultor armazenar as embalagens de forma 

adequada e ter em mãos o comprovante de entrega das embalagens; os comerciantes devem 

apresentar aos agricultores todos os protocolos para efetivação do descarte adequado e receber 

as embalagens e armazenar até a retirada pelos fabricantes; o poder público deve fiscalizar e 
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monitorar o armazenamento, a reciclagem, o transporte e o reuso, além do licenciamento de 

unidades, e promover capacitações referentes à consciência ambiental; por fim, é dever dos 

fabricantes efetuar a destinação final das embalagens para a reciclagem ou incineração 

(BRASIL, 2000; ARAGOS; FILHO; JÚNIOR, 2021).  

Sobre o SLR, Aragos, Filho e Júnior (2021, p. 2) dizem: “Por isso foi criado o sistema 

da logística reversa, sendo este um mecanismo de retiradas das embalagens das propriedades, 

tendo o seu destino final correto e devidamente sustentável.” Os autores complementam que a 

Logística Reversa – LR – é de extrema importância por oportunizar o desenvolvimento das 

embalagens de agrotóxicos para os postos de recolhimento, e as indústrias são responsáveis 

pelo recebimento para a destinação final, e assim direcionar o que será reciclado ou incinerado. 

A Tabela 4 apresenta as principais legislações que tratam da LV de embalagens de agrotóxicos.  

 

Tabela 4 – Legislação que trata da logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos 
LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 

 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 

defensivos agrícolas, seus componentes e afins, e dá 

outras providências. 

DECRETO Nº 4.074, DE 4 DE JANEIRO DE 2002 Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, 

que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 

defensivos agrícolas, seus componentes e afins, e dá 

outras providências. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 465, DE 5 DE 

DEZEMBRO DE 2014 

Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos 

mínimos necessários para o licenciamento ambiental 

de estabelecimentos destinados ao recebimento de 

embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo 

resíduos. 

RESOLUÇÃO Nº 5.232 Aprova as Instruções Complementares ao 

Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos 

Perigosos, e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO Nº 5.581 Altera a Resolução ANTT nº 5.232, de 2016, que 

aprova as Instruções Complementares ao 

Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos 

Perigosos, e seu anexo. 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Fonte: Adaptado de InPEV, 2021.  

 

A Tabela acima aponta os aspectos legislativos frente à responsabilidade compartilhada, 

sendo preconizada pela Lei no 9.974/00, que prevê a adoção de um processo de destinação final 

específico para esse tipo de embalagem, sendo atribuída aos fabricantes a responsabilidade pela 
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destinação final após o consumo, apresentando, também, os deveres dos revendedores, dos 

agricultores e do governo federal para a efetivação do gerenciamento adequado. A 

responsabilidade compartilhada enfatizada na legislação direciona que cada agente possui uma 

tarefa nesse processo de devolução que contempla os três pilares da sustentabilidade (social, 

econômico e ambiental) por serem capazes de oferecer a destinação correta, além da 

incorporação de todos os atores sociais (RODRIGUES; LOPES; SILVA, 2018). Contudo, 

Couto e Lange (2017) apontam que as legislações ambientais precisam ser rigorosas para 

impulsionar ações incentivando a prática da Logística Reversa – LR. Por esse motivo, são 

necessárias ações que enfatizem os procedimentos adequados e o fornecimento de informações 

de modo claro e objetivo quanto aos riscos que podem ocorrer ao se manusear ou se destinar 

embalagens vazias de forma inadequada. Segundo Aragos, Filho e Junior (2021, p. 6):  

 

A logística reversa de embalagens também pode ser interpretada a partir do conceito 

de logística inversa após o consumo ou pós-venda. Com o aumento da distribuição 

para ambientes de mercado cada vez mais distantes, os custos de embalagem estão 

aumentando. Ao mudar o tipo de produto e sua distribuição, são utilizadas embalagens 

primárias, secundárias, terciárias, quaternárias e até de quinto nível. Devido a essa 

realidade, as empresas optaram por utilizar embalagens retornáveis ou reutilizáveis, 

dado o aumento significativo de resíduos perigosos para o meio ambiente a cada ano. 
 

No Brasil, o InpEV gerencia a parte do SLR das embalagens vazias de agrotóxicos em 

parceria com os canais de distribuição para a criação de centros de recebimento em várias 

regiões do país. Inclusive, o relatório de sustentabilidade, publicado pelo InPEV (2020), aponta 

que foram recolhidas cerca de 50 mil toneladas de embalagens vazias de agrotóxicos 

descartadas de forma correta, índice 9,4% mais alto do que no ano de 2019. Contudo, os dados 

não condizem com a realidade. Aragos, Filho e Júnior (2021, p. 8) ressaltam que “[...] isto 

porque as pesquisas efetuadas pelo INPEV, levaram em consideração a logística efetuada pelos 

grandes produtores rurais, que são aqueles economicamente capazes de proceder a devolução 

das embalagens vazias de agrotóxicos”.  

Em caso de não cumprimento da lei voltada para o descarte das embalagens vazias, 

Bernardi, Hermes e Boff (2018, p. 25) enfatizam que:  

 

Não havendo local próximo para o descarte correto destas embalagens vazias, o 

produtor/agricultor pode procurar o órgão público do município, buscando a 

obrigação de indicar o local correto para o descarte. Caso contrário, passado por 

fiscalização, pode sofrer punição ao manter embalagens vazias de agrotóxicos por um 

longo período de tempo na propriedade, conforme a legislação.  
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É importante destacar que, para a efetivação do gerenciamento das embalagens de 

agrotóxicos de forma adequada, é necessária a participação de todos os atores sociais. 

Acrescenta-se que o descarte de maneira adequada possui como objetivo reduzir os riscos à 

saúde humana e ao ambiente, visto que tais ações são originadas pelos seres humanos. Por se 

tratar de uma problemática que perpassa o comportamento, torna-se necessário entendê-la a 

partir das projeções da Psicologia Ambiental – PA – em torno da relação pessoa-ambiente no 

contexto rural.  

 

2.3 A relação pessoa-ambiente no contexto rural  

 

Nesta seção, será abordada a relação pessoa-ambiente atrelada aos problemas 

socioambientais no contexto rural, sob a perspectiva da Psicologia Ambiental. Inicialmente, 

será tratado a respeito do contexto rural e do surgimento de problemas socioambientais, 

apresentando os aspectos conceituais da PA e as implicações voltadas para os problemas 

ambientais advindos da agricultura. Quanto ao comportamento ambiental, trazendo os aspectos 

conceituais relacionados em torno dos comportamentos pró-ambientais e antiambientais, 

seguidos dos aspectos que influenciam o comportamento ambiental. E, por fim, serão 

enfatizados os pressupostos da Teoria Bioecológica, trazendo um breve histórico, aspectos 

conceituais e a apresentação do modelo P-P-C-T (Pessoa - Processo - Contexto - Tempo).  

 

2.3.1 Contexto rural e problemas ambientais  

 

A PA é uma área cujo foco de interesse atrela-se ao entendimento da relação recíproca 

entre a pessoa e o ambiente (natural ou construído) por estar preocupada com o surgimento e 

agravamento dos problemas socioambientais emergentes da sociedade. Assim, a compreensão 

recai sobre a relação pessoa-ambiente e foca no entendimento sobre o modo como as ações 

humanas podem impactar o ambiente e como o ambiente é capaz de afetar o comportamento 

(STOKOLS; SHUMAKER, 1981; MOSER, 1998; CORRAL-VERDUGO, 2005; PINHEIRO, 

GÜNTHER; GUZZO, 2014). A PA possui uma abordagem multidisciplinar e, como ressaltam 

Ittelson, Proshansky e Winkel (2005, p. 3), se “[...] esforça por aproximar os aspectos relevantes 

de uma variedade de disciplinas cujos interesses se referem a, e contribuem para, uma 

compreensão do comportamento humano em sua relação com ambientes específicos”. Além 

disso, possui o caráter interdisciplinar para entender a relação pessoa-ambiente a partir de outras 

áreas do conhecimento, a fim de se ter resultados mais consistentes (BOMFIM et al., 2019).  
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Ao buscar a gênese da PA que norteou as “bases científicas” da área, percebe-se a ênfase 

no contexto urbano (ambiente construído) devido ao processo de urbanização, sobretudo por 

conta dos processos de industrialização, do crescimento exponencial da população em pequenas 

áreas e da forma de explorar os recursos naturais que desencadeou o surgimento e agravamento 

de problemas ambientais (ITTELSON; PROSHANSKY; WINKEL, 2005). De acordo com 

Moser (2009), a ênfase da PA em estudos com foco nos ambientes construídos desencadeou a 

escassez de pesquisas voltadas para a relação pessoa-ambiente em contextos rurais, tornando-

se urgente investir em estudos atrelados ao modo de vida e trabalho dos agricultores por possuir 

uma relação com atividades no campo em contato com o ambiente natural.  

Em virtude da multidisciplinaridade da PA, o conceito de ambiente rural será explorado 

a partir do conhecimento de outras áreas, especialmente da Geografia. Para Nunes e Neto (2016) 

e Medeiros (2017), o contexto rural pode ser definido a partir de um espaço formado por 

comunidades que possuem valores mútuos e histórias ligadas ao pertencimento das pessoas com 

o lugar, o território e o vínculo familiar, por isso as relações são marcadas pela reciprocidade, 

que pode ser fundamentada a partir das relações entre parentesco e vizinhança, bem como de 

costumes, tradições e crenças que são passados entre as gerações. Além disso, é importante 

reforçar que nesse contexto possui uma estreita relação com a vida no campo, a terra e a 

natureza, atrelada à cooperação entre as pessoas que ali se inserem, o que difere das sociedades 

urbano-industriais (SILVA, 2016). Para Wanderley (2014), o contexto rural parte de dois 

conceitos: a) o espaço físico, que está relacionado às questões de ocupação territorial e uso dos 

recursos naturais, e b) o lugar de vida, que é explicado a partir da compreensão em torno das 

coletividades devido às relações de parentesco e vizinhança, conforme exposto na Figura 5.  

 

Figura 5 – Compreensão do espaço rural segundo Wanderley (2014) 

 
Fonte: Adaptada pela autora (2021). 
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Outra compreensão que deve ser considerada nos estudos sobre o contexto rural é sobre 

o entendimento acerca de suas composições múltiplas, conjunto de ruralidades, como ressaltado 

por Brandenburg (2018, p. 14):  

 

No entanto, a noção de “ruralidades”, independentemente de ser nova ou não, é 

apropriada para demarcar os diversos processos do rural em recomposição ou 

reconstrução, configurando espaços sociais específicos ou singulares. A noção de 

“ruralidades” assume, então, a função de qualificar espaços e tempos.  

 

Nesse sentido, as ruralidades estão atreladas às relações humanas e a um processo 

dinâmico que está em constante reformulação, a partir de uma leitura não somente da utilização 

dos espaços, mas da vida social dos autores e das novas identidades e atividades econômicas, 

que vêm sofrendo alterações a partir das novas relações entre o campo-cidade. Com isso, deve-

se superar a dicotomia entre o campo e a cidade por se entender que os espaços se cruzam não 

somente para as relações sociais, mas geográficas, econômicas e culturais (CARNEIRO, 2012). 

No estudo de Silva (2017), a partir de Wanderley (2009) e Rua (2001), a estudiosa observa que 

na literatura estudos voltados para a relação campo-cidade estão atrelados a algumas definições: 

dicotômicos, oposição entre os meios rurais e urbanos; Continuum, onde campo-cidade estão 

interligados; hibridizados, sendo distintos, mas se complementam (Figura 6). 

 

Figura 6 – Relação campo-cidade 

 
Fonte: Adaptado de Silva (2017).  

 

Sobre o uso da terra e dos recursos naturais, Soglio e Kubo (2016) apontam que no rural 

são direcionados para a interdependência entre as relações sociais e de trabalho no campo. 

Brandenburg (2018, p. 16) afirma que “a conjunção de atores e formas de produção em seus 

diversos contextos é que delimita espaços sociais e produtivos singulares”. O autor 

complementa que a forma de lidar com o ambiente possui uma forte ligação com os aspectos 

dicotômicos

continuum

hibridizados
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econômicos dos que se inserem nesses espaços, atrelados aos aspectos culturais, costumes 

locais, hábitos alimentares e aspectos relacionados à religiosidade.  

Nesse contexto, problemas ambientais têm se tornado cada vez mais evidentes em áreas 

rurais voltadas para o modelo de produção e consumo. Esse cenário se agrava por conta da 

geração de RS em consonância com a ineficiência do tratamento de tais resíduos, sendo 

dispostos em locais inapropriados (SILVA, 2015). Com a adesão ao modelo moderno de 

agricultura, também têm se potencializado impactos em tais regiões, especialmente voltados 

para o uso intensivo dos agrotóxicos, o que desencadeou o aumento na geração de suas 

embalagens (QUENTAL; BELÉM; OLIVEIRA, 2020). Em áreas produtoras de alimento que 

utilizam agrotóxicos durante as etapas produtivas, promove-se o agravamento da degradação 

ambiental atrelada à poluição química e aos riscos sanitários, sendo capazes de impactar na 

saúde física e mental e na qualidade de vida (BÔLLA; MILIOLI, 2019). Por isso as áreas rurais 

expostas aos agrotóxicos necessitam de acompanhamento por serem consideradas como um 

grave problema de saúde pública e ambiental (QUEIROZ et al., 2019; SILVA et al., 2020).  

De acordo com Uzzell e Rathzel (2009, p. 344), “acreditamos que a psicologia ambiental 

pode contribuir significativamente para o desenvolvimento de sociedades mais sustentáveis”. 

Sendo assim, psicólogos ambientais têm se preocupado em investigar a relação pessoa-

ambiente no contexto rural levando em consideração os aspectos socioculturais, econômicos e 

ambientais. Bassani, Silveira e Ferraz (2005) realizaram um projeto-piloto voltado para a 

apropriação de espaços por famílias de agricultores, fazendo uma articulação entre a PA e o 

desenvolvimento rural sustentável. Silva e Tassara (2014) realizaram um estudo em um 

assentamento rural periurbano localizado em Ribeirão Preto, São Paulo, visando a implantação 

de um sistema agroflorestal mediante o processo de ressignificação das pessoas com o lugar 

que ocupam a partir das relações econômica, temporal e ambiental. Na conclusão do estudo, 

apontaram que um bom direcionamento na elaboração de políticas públicas voltadas para uma 

agricultura mais sustentável em áreas rurais deve partir do engajamento em projetos que 

estimulem a participação de todos os moradores que se inserem na região.  

Diante disso, fez-se necessário, neste estudo, investir em pesquisas voltadas para as 

questões ambientais no contexto rural atreladas aos modos de produção na agricultura, 

principalmente do modelo relacionado às narrativas capitalistas que impõem um modelo 

homogêneo que entra no imaginário de quem produz e consome. Dessa forma, a articulação 

entre a PA acerca do comportamento de descarte de embalagens de agrotóxicos se faz urgente 

por ser capaz de oferecer subsídios para novos estudos e direcionar políticas públicas para 
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promover mudanças no comportamento ambiental dos agricultores a fim de mitigar os impactos 

na sociedade.  

 

2.3.2 Comportamento ambiental  

 

De acordo com Pato e Tamayo (2006), os problemas ambientais estão intrinsecamente 

relacionados ao comportamento humano. Segundo Oliveira e Brasil (2020, p. 109), “O 

fortalecimento da globalização e do capitalismo industrial se aliam a cultura da descartabilidade 

e do desperdício, o que entra em contraposição a noção de sustentabilidade”. Isso implica 

enfatizar que a qualidade do ambiente depende do comportamento individual das pessoas e 

coletivo, por isso é necessário conhecer as características em torno do comportamento para 

possibilitar um melhor direcionamento de intervenções, ações e leis ambientais, numa dimensão 

comportamental individual e coletiva, a fim de reduzir os impactos dos seres humanos no meio 

ambiente (PATO; CAMPOS, 2011).  

No que diz respeito aos aspectos conceituais, o termo “comportamento ambiental” pode 

ser apresentado na PA a partir de diversas formas, tais como: comportamento ecológico, 

comportamento pró-ambiental, conduta socioambiental e comportamento ambientalmente 

adequado. Em sua maioria, estão atrelados a investigar as ações humanas com ênfase na 

sustentabilidade e voltados para a preservação e o cuidado com o ambiente (CORRAL-

VERDUGO, 2001; PATO; CAMPOS, 2011). Inclusive, o conceito discutido por Pato e 

Campos (2011, p. 122) esclarece que “o comportamento ecológico é a ação humana que visa 

contribuir para proteger o meio ambiente ou para minimizar o impacto de outras atividades. Ele 

pode ser intencional ou não, e, ainda ser aprendido e aplicado na vida cotidiana”. No entanto, 

por seu turno, o conceito de comportamento ambiental descrito por Steg e Vlek (2009) é 

compreendido como o mais abrangente por ser capaz de expressar os comportamentos pró-

ambientais e antiambientais, que afetam de maneira positiva e negativa o ambiente, 

respectivamente.  

Sobre o comportamento pró-ambiental, o estudo de Li et al. (2019, p. 31) apontou que 

“o tema do comportamento pró-ambiental tem recebido atenção do público porque o ambiente 

natural decaiu mais rapidamente com a economia global aquecendo nas últimas décadas”, sendo 

esse um dos conceitos mais aplicados no campo da PA por estar relacionado às ações e atitudes 

que são capazes de oferecer benefícios na dimensão individual e coletiva de caráter 

socioambiental, correspondendo, assim, aos comportamentos esperados por diversas 

sociedades (KASSIN; FEIN; MARKUS, 2011). Li et al. (2019, p. 31) ainda ressaltam que 
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“essas pesquisas se concentram em três temas principais: resíduos, reciclagem e reutilização. 

Ao se referir a determinantes do comportamento pró-ambiental, a atitude é o mais popular 

fator”.  

Acerca do que influencia o comportamento ambiental, é algo visto em vários estudos 

voltados para a relação pessoa-ambiente; no estudo de Steg e Vlek (2009), se aponta que o 

comportamento ambiental pode sofrer interferência de diversas maneiras, a exemplo de: custo-

benefício percebido, preocupações morais e normativas, afeto, fatores contextuais e hábitos. E, 

ao se pensar em mudanças em torno do comportamento ambiental, deve-se levar em 

consideração dois tipos de intervenções, quais sejam: a) caráter informativo (informação, 

persuasão, suporte social e modelos de comportamento, participação pública) e b) caráter 

estrutural (disponibilidade de produtos e serviços, regulamentação legal, estratégias 

financeiras). 

No contexto dos comportamentos pró-ambientais Li et al. (2019) apontam a existência 

de dois fatores que podem influenciar a adoção de tais comportamentos: as variáveis externas 

e individuais. Os fatores externos estão atrelados a normas, custos e conveniência; no que diz 

respeito às variáveis individuais, elas envolvem aspectos demográficos e psicológicos, tais 

como atitudes, experiências anteriores em reciclagem e características socioeconômicas. Esses 

dados apontam que compreender os fatores associados à adesão ao comportamento ambiental 

(anti/pró) é de fundamental importância para se pensar em soluções para minimizar os 

problemas ambientais.  

Sendo assim, o descarte das embalagens de agrotóxicos também está atrelado ao 

comportamento ambiental. Por se tratar de um RSP, ao ser descartado de forma inadequada, 

oferece risco à saúde e ao meio ambiente. Aragos, Filho e Júnior (2021) apontam que o descarte 

adequado não depende exclusivamente de ações individuais, mas de ações coletivas voltadas 

para a responsabilidade de todos os atores sociais para garantir a diminuição dos riscos dos seus 

impactos. Nesse caso, a interlocução entre o descarte das embalagens de agrotóxicos e a PA 

possibilitará fazer atravessamentos frente às questões comportamentais, podendo servir de 

subsídio para promover mudanças comportamentais individuais e coletivas que favoreçam o 

ambiente e a saúde coletiva, tendo em vista que “O processo de construção de uma sociedade 

ecologicamente mais saudável deve ser encarado muito mais como um meio do que um fim, ou 

seja, não há uma etapa pronta, mas um conjunto de medidas que devem ser construídas 

coletivamente a todo instante” (ANDRADE; PIMENTA, 2017, p. 39-40).  
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2.3.3 A perspectiva da Teoria Bioecológica  

 

Com base nos trabalhos de Kurt Lewin, voltados para a compreensão da pessoa como 

um ser histórico que sofre os efeitos do meio, Urie Bronfenbrenner dedicou-se aos estudos da 

relação pessoa-contexto voltada para o desenvolvimento humano, estudando as pessoas nos 

ambientes em que se inserem e estabelecem inter-relações (BARRETO, 2016). Inicialmente, o 

autor propõe a Ecologia do Desenvolvimento Humano, em seguida a Teoria dos Sistemas 

Ecológicos, e, à medida que foi se aprofundando nos temas desenvolvidos, novos elementos 

foram incorporados aos seus estudos, notando-se a necessidade de novas reformulações devido 

à ênfase nos contextos, ao passo que a pessoa ficou em segundo plano. Eis que surge a Teoria 

Bioecológica, que leva em consideração as propriedades contextuais e as características 

biopsicossociais do indivíduo a partir dos ‘processos proximais’ e da interação existente entre 

a pessoa e o seu meio (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998).  

Nesse modelo teórico, propõe-se a análise de quatro elementos descritos como modelo 

PPCT (Pessoa - Processo - Contexto - Tempo), o qual leva em consideração a pessoa, os 

processos, os contextos e os fatores temporais a que a pessoa é exposta ao longo do seu ciclo 

de vida. No que se refere à pessoa, são levados em consideração os atributos físicos, 

psicológicos e biológicos, por exemplo: cor, religião, idade, motivações; os processos são 

definidos de acordo com as interações; o contexto é apresentado em quatro níveis dinâmicos e 

inter-relacionados – microssistemas, mesossistemas, exossistema e macrossistema; e, por fim, 

os fatores cronológicos (microtempo, mesotempo e macrotempo) (BRONFENBRENNER, 

1999). É importante ressaltar que o processo de acomodação entre a pessoa e o ambiente sofre 

influência em diversas etapas da vida devido às mudanças nos contextos imediatos em que ela 

se insere e é afetada pelas relações entre os contextos imediatos e os mais distantes 

(BRONFENBRENNER, 1989; SHELTON, 2019). Por isso Yunes e Juliano (2010, p. 354) 

afirmam que “a interação da pessoa com o ambiente é caracterizada pela reciprocidade”. A 

pessoa participa ativamente de um ecossistema, está envolvida nos processos proximais, 

trabalha em busca de construir uma compreensão acerca das experiências e mudanças existentes 

no ecossistema de modo que se torne hábil no envolvimento com o ambiente (SHELTON, 

2019).  

Para exemplificar melhor, a perspectiva ecológica possui como metáfora a boneca russa 

“matrioska” para ilustrar melhor a teoria. Nesse modelo, as bonecas são encaixadas umas nas 

outras a partir de encaixes que são formados por cada uma das bonecas representando a conexão 

mútua entre as pessoas e o contexto (BRONFENBRENNER, 1996). É possível notar que não 
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necessariamente um contexto é maior que o outro, mas sim suas conexões. A Figura 7, a seguir, 

representa graficamente os elementos presentes na teoria em questão.  

 

Figura 7 – O Modelo PPCT de Urie Bronfenbrenner 

 

Fonte: Tudge (2008, p. 218). 

 

O contexto ecológico refere-se ao conjunto de sistemas do qual a pessoa participa 

ativamente, sendo eles o microssistema e o mesossistema (BRONFENBRENNER, 1977, 

1993). Inclusive, o termo utilizado, “contextos ecológicos”, refere-se aos conceitos dispostos 

no modelo Bioecológico, sendo composto pelo microssistema, mesossistema, exossistema e 

macrossistema. Dessa forma, para a teoria, a relação pessoa-ambiente engloba as interações nos 

sistemas ecológicos, sendo estes capazes de prover intercâmbios, papéis, ações e processos em 

diversos momentos da vida (HÄRKÖNEN, 2007). No estudo de Shelton (2019, p. 13), 

esclarece-se que “os humanos são participantes ativos no processo de desenvolvimento, 

engajados em adaptação contínua a um ambiente, este por sua vez, inclui relacionamentos com 

outras pessoas; é dinâmico, e adapta-se à pessoa em desenvolvimento”. Desse modo, quando a 

pessoa se envolve em uma tarefa, esta se torna mais complexa e presente na vida da pessoa, de 

modo a cumprir relações com objetos, pessoas e um cenário, em um ambiente. Para o modelo 

teórico citado, quando se faz menção ao ambiente, é relevante enfatizar o termo atribuído por 

Bronfenbrenner como ‘ambientes ecológicos’; para Campos-de-Carvalho, Cavalcante e 

Nóbrega (2011, p. 35),  

 

[...] sua perspectiva dá conta das inter-relações entre os processos da pessoa em 

desenvolvimento (características por um complexo sistema integrado e 
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interdependente de processos cognitivos, sociais, afetivos, emocionais, 

motivacionais) e o ambiente ecológico no qual o desenvolvimento ocorre. 

 

Yunes e Juliano (2010) enfatizam o microssistema como o ambiente no qual a pessoa 

estabelece interações, variando de acordo com a realidade de cada indivíduo. Concluem que no 

microssistema a existência de uma relação bidirecional entre duas pessoas estabelece condições 

mínimas para a ocorrência de uma díade. “Em ecologia humana, a díade é considerada uma 

unidade básica de análise” (YUNES; JULIANO, 2010, p. 356). O conceito de mesossistema é 

caracterizado a partir da participação multidimensional, de ligações indiretas e da relação entre 

os microssistemas. Segundo Benetti et al. (2013, p. 94), “consistentes com o caráter integrativo 

do desenvolvimento, o mesossistema compreende a interação entre dois ou mais 

microssistemas, onde a pessoa em desenvolvimento está inserida”. Conforme afirmam Yunes 

e Juliano (2010, p. 361):  

 

[...] pressupõe-se que os ambientes microssistêmicos que compõem o mesossistema 

devem comunicar-se, ou seja, toda a informação ou mensagem deve ser 

intencionalmente transmitida de um ambiente para outro. Essas comunicações 

interambientais podem ocorrer de forma unilateral ou bilateral, dependendo das 

características e condições dos ambientes em que os comunicantes se encontram. 

 

O conceito de exossistema é caracterizado pela interação entre dois ou mais contextos, 

porém o indivíduo não tem participação direta neles. Embora não necessariamente contenha a 

pessoa, ele pode envolver outros aspectos significativos na sua vida (BHERING; SARKIS, 

2009). De acordo com Bhering e Sarkis (2009, p. 15), “o macrossistema consiste no padrão de 

características do microssistema, mesossistema, exossistema de uma dada cultura, subcultura 

ou outra estrutura social”. De maneira geral, o macrossistema refere-se a um sistema de 

proporções amplas que envolve todos os outros sistemas; nesse arranjo incluem-se os aspectos 

culturais, a subcultura, as crenças e os costumes, os sistemas sociais e políticos, os intercâmbios 

sociais e o estilo de vida das pessoas (BENETTI et al., 2013).  

Entre os elementos que compõem os contextos, surge a quarta dimensão: o tempo, que 

passou a ser denominada por Cronossistema. Härkönen (2007) apresenta o Cronossistema como 

uma descrição da evolução, do desenvolvimento ou do fluxo de desenvolvimento dos sistemas 

externos relacionados às questões temporais, ou seja, todas as informações necessitam de um 

filtro, o do tempo. Para Benetti et al. (2013, p. 94), “as mudanças impostas são capazes de 

“solucionar, modificar e criar muitas de suas próprias definições e experiências”. 

Bronfenbrenner e Morris (1998) destacam a dimensão temporal a partir de três dimensões: 

microtempo, mesotempo e macrotempo. O microtempo caracteriza-se pelos acontecimentos do 
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agora no ambiente imediato do indivíduo. O mesotempo enfatiza as questões temporais mais 

extensas, por exemplo os dias, semanas e meses. E, por fim, o macrotempo refere-se às 

mudanças ocorridas na sociedade, sendo capaz de afetar os processos proximais durante a 

trajetória de vida.  

Embora seja uma proposta teórico-metodológica aplicada em sua maioria no campo do 

desenvolvimento humano (Educação Física, Psicologia, Pedagogia, Enfermagem, entre outros), 

torna-se necessário investir em novos estudos para entender a relação pessoa-ambiente voltada 

para as ‘questões ambientais’ por apresentar uma perspectiva sistêmica capaz de oferecer 

subsídios à adoção de políticas públicas mais eficazes e capazes de encorajar mudanças 

comportamentais alinhadas à sustentabilidade, conforme menciona Barreto (2016) sobre a 

contribuição de Bronfenbrenner no campo do desenvolvimento, dizendo que este direcionou 

um campo vasto de estudos que precisam partir para novos direcionamentos tanto voltados para 

aspectos teóricos e metodológicos, uma vez que o autor passou uma vida questionando suas 

teorias e apresentando novos elementos com foco central na relação pessoa-ambiente.  
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3 DELINEAMENTO  

 

O presente estudo parte da seguinte hipótese: os contextos ecológicos (microssistema e 

mesossistema) da comunidade estudada são afetados negativamente quanto ao descarte das 

embalagens de agrotóxicos. Com isso, surgiu a seguinte pergunta: o comportamento de descarte 

de embalagens de agrotóxicos da comunidade estudada oferece riscos socioambientais nos 

contextos ecológicos proximais?  

A presente pesquisa tem como propósito investigar o comportamento de descarte das 

embalagens de agrotóxicos a partir da técnica de vestígios ambientais, tratando o uso de 

agrotóxicos e o descarte de suas embalagens como um problema socioeconômico-ambiental 

que afeta as áreas rurais. Por sua vez, foram definidos os seguintes objetivos específicos:  

• Identificar as embalagens de agrotóxicos deixadas pelos habitantes na 

comunidade estudada; 

• Avaliar a associação entre as características das embalagens de agrotóxicos e o 

local onde foi encontrado o vestígio; 

• Discriminar em quais contextos ecológicos (microssistema e mesossistema) as 

embalagens de agrotóxicos foram encontradas; 

• Verificar a relação entre o descarte inadequado de embalagens de agrotóxicos as 

implicações na saúde humana e no ambiente.  

Ressalta-se que a pesquisa é fruto de provocações levantadas pelos discentes do Ensino 

Fundamental II durante o Estágio Supervisionado IV em Educação Física – EF – pelo Centro 

Universitário AGES, e a aula foi sobre atividade física atrelada à promoção do bem-estar e da 

qualidade de vida. Durante as aulas, os alunos estavam questionando sobre alimentação 

saudável; ao discutirem sobre o tema, notou-se que a agricultura familiar fazia parte da 

realidade dos discentes, por isso sentiu-se a necessidade de discutir sobre alimentos orgânicos 

e produzidos com agrotóxicos e seus impactos socioambientais e sobre a saúde pública. 

Destaca-se que a sua prática docente busca formar alunos crítico-reflexivos diante dos 

problemas socioambientais, em prol do bem-estar (físico, mental e social)8 dos indivíduos.  

Sobre a Teoria Bioecológica, o primeiro contato que a pesquisadora teve com ela foi 

durante a graduação em EF, na disciplina “Prática educativa II: Natação”, ministrada pela 

                                                           
8 Para a autora, não há como falar sobre bem-estar físico e mental quando se está inserido em um ambiente exposto 

a agrotóxicos. Por isso suas aulas não se voltam somente para uma perspectiva desenvolvimentista atrelada aos 

aspectos físicos, mas sim numa perspectiva crítica superadora, emancipatória e em consonância com a cultura 

corporal do movimento humano e aos problemas socioambientais.  
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professora MSc. Ana Paula Souza da Silva Santana, que apresentou a importância de observar 

os fenômenos (no campo esportivo e educacional) a partir dos ‘contextos ecológicos’. Nessa 

direção, foi possível compreender que não se entende a pessoa (aluno) de forma isolada, mas 

sim a partir de suas subjetividades, motivações, aspectos contextuais, enquanto sujeito histórico 

que se movimenta, que transforma, que modifica e é afetado pelo ambiente.  

No presente estudo, de acordo com a Figura 8, levando em consideração o modelo 

Pessoa - Processo - Contexto - Tempo, o elemento pessoa está presente no estudo, porém, por 

conta da escolha do método, não temos informações acerca de suas características 

sociodemográficas e motivações, tornando-se um elemento oculto. Quanto aos processos, estes 

incluem o descarte das embalagens de agrotóxicos. Sobre o contexto, foi analisado a partir da 

localização dos vestígios, considerando o microssistema (local de trabalho, residências, 

lanchonete) e mesossistema (relações entre os microssistemas: trabalho-residência, residência-

lanchonete) como ponto central para a compreensão em torno do comportamento de descarte 

das embalagens de agrotóxicos. O exossistema está presente no referencial teórico quando se 

entendem as projeções em torno dos órgãos de gestão pública dirigidos para a questão das 

embalagens de agrotóxicos, sendo este entendido como um ambiente em que o trabalhador rural 

não se insere, mas é afetado diretamente por ele. E, por fim, o macrossistema, também presente 

no referencial teórico, é atrelado ao modo de vida e a aspectos culturais e adjacentes do modo 

de vida no campo (apresentado na seção sobre a PA). Quanto ao tempo, por sua vez, refere-se 

ao tempo de observação da coleta de dados.  

 

Figura 8 – Esquema do modelo PPCT do presente estudo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Diante da Figura 8, observa-se que a Teoria Bioecológica estará atrelada ao conceito de 

comportamento de descarte de embalagens de agrotóxicos, tornando-se uma perspectiva de 
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análise inovadora por ser inédita na literatura. O entendimento de tais fatores é de extrema 

relevância para o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento pautadas na promoção de 

mudanças comportamentais alinhadas com a sustentabilidade e mediante alternativas concretas 

e de acordo com a realidade local e a participação ativa de todos os autores sociais.  

Diante do contexto apresentado, foi escolhida como recorte espacial para este estudo a 

comunidade Chico Pereira, que está localizada no município de Paripiranga, Bahia, Brasil, por 

possuir uma forte adesão ao uso dos agrotóxicos na agricultura e devido à proximidade das 

áreas agrícolas com as residências. Além disso, atrela-se à história de vida da pesquisadora por 

morar na comunidade e vivenciar em seu cotidiano a problemática do uso dos agrotóxicos. 

É importante destacar que, diante do cenário ocasionado pelo SARS-CoV-2, causador 

da Covid-19, o presente estudo precisou redefinir o instrumento de pesquisa, assim se recorreu 

a um método não-intrusivo. A mudança de instrumento foi posta em pauta devido à 

transmissibilidade do vírus e do aumento veloz no número de testes positivos, bem como o 

aumento dos óbitos na população brasileira, por isso se optou por não colocar em risco a saúde 

da pesquisadora e dos participantes. Por se tratar de uma investigação voltada para o descarte 

de embalagens de agrotóxicos com ênfase na relação pessoa-ambiente, a técnica de vestígios 

ambientais mostrou-se aplicável por ser capaz de obter dados a partir da ação humana sem 

contato direto com as pessoas. Com base no levantamento bibliográfico, não foi possível 

encontrar na literatura a aplicabilidade da técnica no campo dos agrotóxicos, e de forma 

específica no contexto rural, ressaltando-se o seu ineditismo nesta pesquisa, além de ser um 

instrumento capaz de apresentar dados que poderiam ser ocultados ao aplicar um instrumento 

de autorrelato por envolver um comportamento que envolve questão moral e ilegal, que a 

legislação não permite.   
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4 MÉTODO  

 

No presente capítulo, será apresentado o método utilizado para investigar a relação 

pessoa-ambiente no âmbito dos agrotóxicos. Este estudo utilizou a técnica de vestígios 

ambientais para investigar como o comportamento de descarte das embalagens de agrotóxicos 

afeta as áreas rurais, causando impactos para a sustentabilidade desse contexto. Trata-se, pois, 

de uma pesquisa do tipo aplicada, quantitativa, com método não-intrusivo e descritiva-

exploratória (Figura 9).  

O método de abordagem utilizado foi hipotético-dedutivo, a partir do pensamento do 

filósofo Karl Popper, que busca explicar um fenômeno a partir de problemas que, por sua vez, 

serão capazes de determinar o que é viável ou não pesquisar, e a hipótese são fundamentais para 

serem testadas e/ou refutadas (MARCONI; LAKATOS, 2017).  

 

Figura 9 – Quadro explicativo quanto à abordagem da pesquisa 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

4.1 Caracterização do recorte espacial 

 

O povoado Chico Pereira está localizado a aproximadamente 8 km da sede do município 

de Paripiranga9 (BA), Brasil. Fica localizado na Zona Fisiográfica da região Nordeste do 

                                                           
9  O nome primitivo da localidade onde se originou o município era Malhada Vermelha, proveniente da abundância 

de terrenos argilosos com a denominação local de selão, depois mudado para Patrocínio do Coité, havendo ligação 

desse nome com a existência, na extrema oriental do município, de grande exemplar de uma árvore denominada 

coité. O atual topônimo Paripiranga, segundo alguns, vem do tupi “terra vermelha”, nome primitivo do lugar; e, 

segundo outra versão, é a junção dos vocábulos “pari” (cercado de peixes) e “piranga” (vermelho), de onde viria 

também Ipiranga, o antigo nome do Vaza-Barris. Disponível em: http://www.prefeituradeparipiranga.com.br. 

Acesso em: 26 ago. 2020.  

             

 
Quanto aos procedimentos metodológicos 

 
Levantamento bibliográfico/ trabalho de campo a partir da técnica de vestígios 

ambientais 

 Quanto aos objetivos 

 
Exploratória e descritiva 

 Quanto à forma de abordagem 
Quantitativa 

 Quanto à natureza 

 
Aplicada partindo da solução de um problema real 

http://www.prefeituradeparipiranga.com.br/
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Estado, em um território inserido na área do Polígono das Secas, com uma área total de 436,6 

km², além de ser banhado pelo rio Vaza-Barris. O município faz divisa com os municípios de 

Adustina, Coronel João Sá e Fátima, no território baiano, e com os municípios de Poço Verde, 

Pinhão e Simão Dias, no território sergipano. A distância do município em relação à capital 

baiana, Salvador, é de 364 km e de 110 km em relação à capital sergipana, Aracaju (VIEIRA 

et al., 2005). 
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Figura 10 – Mapa de localização do município de Paripiranga, Bahia  

 
Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020). 
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O município apresenta ocorrências das paisagens cársticas, como grutas e abismos, 

inclusive na comunidade Chico Pereira, de acordo com o mapeamento realizado por Santana, 

Silva e Silva (2010, p. 36). Segundo os autores, foi possível identificar que “os moradores 

usavam as cavernas como depósitos de lixo, e em outra ocasião, uma caverna foi totalmente 

preenchida por lixo, supostamente advindo da área urbana do município, segundo relatos sob 

responsabilidade da prefeitura”. Além disso, destacaram a importância de realizar novos 

estudos em Paripiranga (BA) devido ao seu potencial espeleológico para a realização de 

cadastros, existindo a possibilidade de encontrar mais cavernas na região.  

De acordo com o último Censo Agropecuário, realizado em 2017, agregado em nível 

municipal, aponta-se que a área da unidade territorial possui 442,186 km², tendo cerca de 

35.043 hectares de estabelecimentos agropecuários, totalizando 5.088 estabelecimentos. Em 

relação à agricultura, o levantamento da utilização das terras foi composto por 345 hectares de 

lavouras permanentes e 17.958 hectares de temporárias. Os dados referentes ao uso de tratores, 

implementos e maquinários giram em torno de 645 unidades de tratores, 388 

semeadeiras/plantadeiras, 169 unidades de colhedeiras e 223 adubadeiras e/ou distribuidoras de 

calcário. E, por fim, as principais culturas temporárias da região são: abóbora (moranga, 

jerimum), batata inglesa, grãos: fava, feijão, milho, além de tomate e mandioca (IBGE, 2017).  

O Produto Interno Bruto – PIB – do município, em 2019, foi de R$12.036,80. Quanto 

às condições de saneamento básico, arborização e urbanização, o município apresenta 25% de 

domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74,8% de domicílios urbanos em vias públicas 

com arborização e 13% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada 

(presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio) (IBGE, 2017).  

Com o propósito de subsidiar as interpretações relativas à dinâmica dos agrotóxicos na 

comunidade estudada, o mapa da Figura 11, a seguir, buscou caracterizar o território 

considerando as áreas de produção agrícola, a hidrografia, a disposição geográfica das 

residências e os locais de prestação de serviço e de consumo. No que diz respeito às limitações 

para a realização do mapeamento, foi possível notar a ausência de dados referentes à 

delimitação da comunidade estudada no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. Por isso, foi necessário entrar em contato com alguns moradores da comunidade para a 

obtenção de informações10 a partir do endereço apresentado no comprovante de residência.  

 

                                                           
10 Devido à pandemia de Covid-19, as informações foram coletadas via WhatsApp em setembro de 2020.  
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Figura 11 – Mapeamento do povoado Chico Pereira, em Paripiranga, Bahia, Brasil 

 
Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020). 
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Quanto à infraestrutura e à prestação de serviços, foi possível observar durante o 

mapeamento que a comunidade possui energia, internet, serviço de abastecimento de água – 

que é feito pela EMBASA, a Empresa Baiana de Águas e Saneamento –, transporte escolar nos 

três turnos oferecido pela prefeitura, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – 

SCFV, supermercado, capelas, lanchonetes com oferta de serviço do tipo delivery e serviço de 

coleta de resíduos uma vez por semana.  

No que se refere ao recolhimento das embalagens de agrotóxicos em áreas rurais, a 

prefeitura de Paripiranga, Bahia, criou um projeto nomeado como “Agricultura mais Segura”11. 

O ponto para entrega das embalagens vazias mais próximo da comunidade Chico Pereira 

localiza-se no Depósito de Zé Augusto (próximo ao bar de Zé Colmeia), localizado na 

comunidade Roça Nova. Contudo, durante a realização da pesquisa, não foi possível obter 

informações a respeito dos seguintes pontos: a) acerca do volume de embalagens recolhidas a 

partir da aplicação do projeto; b) dados comparativos sobre o recolhimento desde da aplicação 

do projeto; c) como acontece os serviços de fiscalização na região; d) sobre a localização da 

empresa responsável para a destinação final das embalagens recolhidas; 

No que se refere às estratégias de reprodução da agricultura, a prática de arrendatário e 

arrendante12 se faz presente no município de Paripiranga, Bahia (IBGE, 2017). Quanto à 

comunidade rural estudada, é possível perceber a cooperação entre os pequenos produtores em 

diversos casos, como na divisão de custos na compra de insumos agrícolas e contratação de 

mão de obra, sendo decisiva em diversas etapas de plantio (preparação, correção, adubação, 

plantio, colheita e venda). Além disso, durante o mapeamento, foi possível notar a presença de 

atravessadores que atuam como agentes de comercialização da produção agrícola, promovendo 

o intercâmbio entre os estabelecimentos comerciais até o produto chegar ao consumidor.  

Quanto aos recursos hídricos subterrâneos, no município de Paripiranga, Vieira et al. 

(2005, p. 6) apontam que “podem-se distinguir dois domínios hidrogeológicos: 

carbonatos/metacarbonatos e metassedimentos/metavulcanitos, o primeiro ocupando cerca de 

60% da área municipal”. Contudo, os autores mencionam que esse cenário não ocorre em toda 

a extensão territorial de forma homogênea, são feições localizadas, o que confirma a elevada 

heterogeneidade e a anisotropia do sistema aquífero.  

                                                           
11 Disponível em: https://www.paripiranga.ba.gov.br/site/Noticias/noticia-30012020140723122-Secretaria-

realiza-primeiro-dia-de-coleta-de-embalagens-de-agrot-xicos. Acesso em: 21 dez. 2021.  
12 No Brasil, das modalidades de acesso à terra, os arrendamentos rurais no âmbito da agricultura familiar atrelam-

se à parceria, ou seja, o direito contratual de uso temporário da terra (CASTRO, 2015).  

https://www.paripiranga.ba.gov.br/site/Noticias/noticia-30012020140723122-Secretaria-realiza-primeiro-dia-de-coleta-de-embalagens-de-agrot-xicos
https://www.paripiranga.ba.gov.br/site/Noticias/noticia-30012020140723122-Secretaria-realiza-primeiro-dia-de-coleta-de-embalagens-de-agrot-xicos
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No que se refere ao acesso à água a partir de poços artesianos na comunidade rural 

estudada, não foi possível encontrar dados quantitativos atualizados sobre o tipo de poço, a 

localização e a finalidade do seu uso. Por isso, foi necessário dialogar com moradores da região 

para confrontar as informações obtidas durante a elaboração do mapeamento da comunidade, 

resultando em cerca de 12 poços artesianos ativos. Conclui-se que a região apresenta poços em 

diversos pontos da região, o que justifica o cultivo irrigado.  

 

4.1.1 Definição das áreas de estudo 

 

O estudo foi realizado em quatro áreas do povoado Chico Pereira. Inicialmente, foi 

prevista uma investigação de todo o território do povoado. No entanto, durante o mapeamento, 

foi possível observar que determinadas áreas eram de difícil acesso para registro dos vestígios 

por apresentarem grandes extensões de cultivo de milho, o que implicaria a impossibilidade 

de acessar as áreas e visualizar toda a extensão territorial. Outros fatores que determinaram a 

organização da divisão do território em áreas foram o baixo número e o espaçamento de 

residências, o que colocaria em risco a segurança da pesquisadora ao percorrer as áreas durante 

os registros dos vestígios ambientais, expondo-a a áreas isoladas.  

Nesse contexto, foram utilizados os seguintes critérios para definição das áreas para a 

coleta de dados: prevalência de residências, área agrícola (com ênfase no cultivo irrigado) e 

presença de corpo hídrico. Tais critérios foram estabelecidos a fim de atender aos objetivos da 

pesquisa e garantir informações a respeito do comportamento de descarte das embalagens de 

agrotóxicos no povoado investigado. Dessa forma, após averiguação das informações e 

definição das áreas, foi realizado o estudo piloto II (Apêndice C) com o objetivo de consolidar 

a escolha das áreas escolhidas (Figura 12) e testar a confiabilidade da ficha elaborada para a 

coleta de dados (Apêndice D).  
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Figura 12 – Localização do povoado Chico Pereira, em Paripiranga (BA), e áreas de estudo 

 

Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020). 
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Na Tabela 5, são apresentadas a extensão territorial e a porcentagem referente à 

dimensão de todo o povoado e das áreas de estudo.  

 

Tabela 5 – Áreas dos locais de estudo 

Local Quilômetros quadrados Metros quadrados Porcentagem da Área 

Povoado Chico Pereira 1,94435 1944350 100% 

Quadrante A 0,161847 161847 8,32% 

Quadrante B 0,342224 342224 17,60% 

Quadrante C 0,192877 192877 9,92% 

Quadrante D 0,253861 253861 13,06% 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

Quanto às características ambientais dos quadrantes e ao tipo de agricultura 

predominante, cabe ressaltar que a produção agrícola na região é dinâmica e que os ciclos 

produtivos podem sofrer interferências externas a todo momento, a exemplo de pragas, secas, 

chuvas intensas e questões econômicas. Porém, devido à presença de poços artesianos na região, 

é bastante comum verificar a predominância no cultivo irrigado de tomate e pimentão.  

No Quadrante A, observam-se a predominância de áreas agrícolas e a presença de poços, 

sendo um indicativo para o cultivo irrigado. Contudo, é possível notar um número menor de 

residências, conforme apresentado na Figura 13.  
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Figura 13 – Quadrante A 

 

Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020). 
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No Quadrante B, conforme apresentado na Figura 14, observa-se uma maior 

concentração de residências próximas umas das outras e de áreas agrícolas. Além disso, esta 

área possui uma quantidade significativa de poços artesianos localizados em áreas agrícolas 

com cultivo irrigado. Ressalta-se a presença de um estabelecimento13 que oferece o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV – e uma lanchonete.  

 

                                                           
13 Por muito tempo, era um estabelecimento de ensino que atendia à comunidade nomeado por Escola Municipal 

José Lino de Santana, voltado para o Fundamental I e II. Atualmente, os serviços estão direcionados para o Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, sendo um componente da Política da Assistência Social, 

mais especificamente da Proteção Social Básica do SUAS, que atua de forma complementar ao trabalho social 

com famílias da comunidade em que está inserida. 



69 

 

Figura 14 – Quadrante B 

 

Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020).  
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Quanto ao Quadrante C, é possível notar que há uma maior predisposição às áreas verdes 

e aos corpos hídricos, a exemplo de nascentes, conforme apresentado na Figura 15. 
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Figura 15 – Quadrante C  

 
Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020). 
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Na Figura 16, observa-se um corpo hídrico, popularmente conhecido na região por “olho 

d’água”, que atende ao povoado Chico Pereira e às regiões circunvizinhas durante os períodos 

de estiagem e para o consumo de animais.  

 

Figura 16 – Nascente localizada no Quadrante C 

 

Fonte: Ruana Michela Santos Cardoso (2021). 

 

E, por fim, no Quadrante D, é possível notar a presença de um número significativo de 

residências próximas umas das outras e uma grande extensão de área agrícola com irrigação e 

pastagem, conforme apresentado na Figura 17.  
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Figura 17 – Quadrante D 

 

Organização: CARDOSO, R.M.S; SANTOS, R.S. (2020).  
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4.2 Instrumento  

 

Para atingir os objetivos e a hipótese proposta, foi utilizada como instrumento de coleta 

de dados uma ficha de observação (Apêndice D) e foram feitos registros fotográficos dos 

vestígios ambientais encontrados com foco no comportamento de descarte de embalagens de 

agrotóxicos no povoado estudado.  

Na ficha de observação, as informações foram agrupadas da seguinte maneira: a) 

vestígios encontrados (embalagens de agrotóxicos, fertilizantes, EPIs, embalagens de bebidas 

alcoólicas...); b) características das embalagens (rótulo, nome do produto, composto químico, 

classe toxicológica, tipo de embalagem – rígida ou flexível, reuso das embalagens...); c) 

localização dos vestígios (descartada no chão, descartada próximo de uma lixeira comum e 

proximidade – residência, área de trabalho, estabelecimentos comerciais...). Tais dados serão 

fundamentais para se fazer uma contextualização dos vestígios ambientais encontrados 

(PINHEIRO; ELALI; FERNANDES, 2008).  

 

4.2.1 A técnica dos vestígios ambientais  

 

De acordo com Pinheiro, Elali e Fernandes (2008, p. 77), “muitas das informações que 

temos sobre o comportamento humano no ambiente não são derivadas do acompanhamento 

direto da ação, e sim, da ação de suas consequências ou dos vestígios deixados no local”. Os 

autores apontam que, para a obtenção de informações em torno da relação pessoa-ambiente, 

não se precisa necessariamente da presença da pessoa porque o ser humano está a todo momento 

manipulando e alterando os ambientes que o cercam. Por isso a técnica de vestígios ambientais 

é tratada pelos estudiosos da PA como um instrumento centrado no ambiente.  

Além disso, devido às semelhanças, o instrumento é comparado com a Arqueologia do 

comportamento por conta da sua capacidade de obter informações a partir da observação e de 

registros dos comportamentos das pessoas após a ocupação do ambiente (PINHEIRO; ELALI; 

FERNANDES, 2008). Ressalta-se que, durante a investigação, os vestígios ambientais podem 

se apresentar de dois tipos: de deposição ou de erosão. Os vestígios de deposição estão atrelados 

a evidências que foram acrescentadas no local após a interação, a exemplo do “lixo”; já os 

vestígios de erosão atrelam-se à deterioração/retirada do ambiente, como pegadas no gelo, 

tapete gasto devido à passagem das pessoas, entre outros (ELALI, 2006).  

Durante a revisão bibliográfica, foi possível encontrar estudos que investigaram o efeito 

da relação pessoa-ambiente a partir da técnica de vestígios ambientais. Nota-se que os 
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psicólogos ambientais costumam aplicá-la em diversos contextos, por exemplo: no campo da 

avaliação pós-ocupação – APO (ELALI, 2006); em características ambientais e 

comportamentais de uma praça pública (LIBERALINO, 2011); frente à sala de recepção do 

ambiente socioeducativo (PACHECO; FERREIRA; BAQUIT, 2020). Porém, não foi 

encontrada na literatura a aplicabilidade da técnica voltada para as embalagens de agrotóxicos 

e nem em contextos rurais; sendo assim, para o desenvolvimento e o aprimoramento da técnica 

nesse cenário, foi necessária a elaboração de uma ficha de observação (Apêndice C).  

Durante a coleta de dados, a pesquisadora seguiu os seguintes passos: observação 

crítica, identificação de vestígios, registro fotográfico e anotação dos dados na ficha de 

observação, conforme apresentado na Figura 18 a seguir.  

 

Figura 18 – Esquema referente à técnica de vestígios ambientais  

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Alguns aspectos merecem ser ainda destacados: nota-se que o ponto-chave da aplicação 

da técnica de vestígios ambientais está na observação crítica em torno das cenas em que os 

vestígios são encontrados, sendo fundamentais para a contextualização sócio-histórica dos 

vestígios (PINHEIRO; ELALI; FERNANDES, 2008). Além disso, assim como todo 

instrumento, a técnica de vestígios apresenta aspectos limitantes durante sua aplicação; para 

Sommer e Sommer (2002), envolve o método observacional por não conseguir obter 

informações a partir do contato direto com a pessoa. E, para Pinheiro, Elali e Fernandes (2008), 

durante a observação, podem ser envolvidos problemas éticos por invasão da privacidade.  

 

4.3 Procedimento metodológico  

 

A coleta de dados ocorreu nos turnos da manhã (Quadrantes A-B) e tarde (Quadrantes 

C-D), com duração média de 2h30 em cada turno, de segunda à sexta, no período de 13 de 

setembro a 5 de novembro de 2021.  

Observação
Identificação do 

vestígio
Registro 

fotográfico

Registro na ficha 
de observação
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Para auxiliar na aplicação da ficha de observação (Apêndice C), a pesquisadora utilizou 

como ponto estratégico durante a observação as estradas dos quadrantes por serem capazes de 

ilustrar o local por onde as pessoas transitam e por serem um espaço público de uso comum do 

território rural. Ressalta-se que as áreas agrícolas se atrelam a espaços privados (existe um 

limite de acesso), que ao realizar as observações e registros fotográficos das embalagens de 

agrotóxicos pode haver implicações éticas para a pesquisadora, e para o proprietário pela 

conduta ilegal. Por isso os vestígios foram registrados de forma sigilosa, a fim de evitar 

qualquer implicação ética ou manipulação da cena durante o período da coleta.  

 

4.4 Análise dos dados  

 

As variáveis categóricas foram descritas por meio de frequência absoluta e relativa 

percentual. A hipótese de independência entre variáveis categóricas foi testada por meio do 

teste Exato de Fisher (SHAN; GERSTENBERGER, 2017). Para analisar as relações entre as 

diversas variáveis coletadas, foi aplicada a análise de correspondência múltipla – ACM. A 

ACM é uma extensão da análise de correspondência – AC – e uma generalização da análise de 

componentes principais – ACP. É uma técnica de análise multivariada, descritiva e exploratória 

que permite a investigação de possíveis relações entre múltiplas variáveis categóricas, ou seja, 

projetada para analisar tabelas simples de duas ou várias vias contendo medidas de 

correspondência entre as linhas e colunas. A ACM reduz o número de dimensões vistas em um 

determinado conjunto de dados e converte as variáveis e os respondentes em pontuações de 

fator. Semelhantemente à ACP, as dimensões da ACM são ortogonais entre si e explicam 

independentemente o máximo possível da variação. O cálculo da pontuação do fator e a redução 

da dimensão dos dados permitem a representação visual das variáveis ao longo de um plano 

bidimensional. Ao examinar os gráficos de fator, os pontos, representando variáveis, que são 

plotados mais próximos têm uma associação maior entre si (ZHENG et al., 2018; VILCHES; 

TAYLOR; FILBEY, 2021). O nível de significância adotado foi de 5%, e o software utilizado 

foi o R Core Team 2021 (versão 4.1.0).  
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5 RESULTADOS  

 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados das análises estatísticas. Para isso, os 

resultados do presente estudo foram organizados nas seguintes seções: “Apresentação de 

caracterização e localização dos vestígios encontrados”; “Características das embalagens de 

agrotóxicos encontradas” e “Localização onde as embalagens de agrotóxicos foram 

encontradas”.  

Para a análise dos resultados referentes à caracterização e localização dos vestígios 

encontrados, a interpretação recorreu à contextualização sócio-histórica das cenas registradas, 

proposta por Pinheiro, Elali e Fernandes (2008) e aplicada por Liberalino (2011), por meio das 

frequências absoluta e relativa. A análise das características e da localização das embalagens 

de agrotóxicos foi realizada por meio de frequências absoluta e relativa e de correspondência 

múltipla – ACM.  

 

5.1 Apresentação de caracterização e localização dos vestígios encontrados  

 

O presente estudo contou com a identificação de 63 vestígios de deposição durante a 

observação dos Quadrantes A, B, C e D, independentemente da sua relação com o uso dos 

agrotóxicos (Tabela 6).  
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Tabela 6 – Total de vestígios ambientais encontrados  

Outros tipos de vestígios Quantidade 

Embalagem de sementes de coentro ‘verdão’ 6 

Mangueira de irrigação 5 

Embalagem de fertilizante 2 

Bandeja para mudas 5 

Caixa de remédio   3 

Latinha de cerveja 2 

Embalagem plástica de cerveja 1 

Máscara descartável 4 

Caixa de papelão - Bomba Submersa para poços 2 

Garrafa Pet 1 

Bula de agrotóxico 1 

Embalagem de bebida alcoólica (vidro) 2 

Caixa de cigarro 1 

Bagaço de coco 1 

Caixa de papelão (alho roxo) 1 

Palha de milho 1 

Saco de adubo 2 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Durante a coleta de dados, foi possível observar diversos tipos de vestígios ambientais 

de deposição de origem agrícola, sendo dispostos próximos das áreas agrícolas e das 

residências. Seguem alguns registros fotográficos dos vestígios identificados: saco de adubo 

(Figura 19A); embalagens de fertilizante (Figura 19B), inclusive sendo possível observar que a 

embalagem havia sido cortada e estava próxima a uma poça de água. É importante ressaltar que 

todos esses vestígios ambientais são capazes de comprometer os aspectos ambientais da região. 
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Figuras 19A e B – Vestígios ambientais de deposição de origem agrícola 

     

Figura 19A – Saco de adubo; Figura 19B – Embalagens de fertilizante 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Quanto aos vestígios que dão indicativos para o cultivo irrigado, foram observados 

canos para irrigação (Figura 20A), encontrados próximo ao cultivo de tomate e próximo de uma 

embalagem de sementes tratadas com agrotóxicos; duas caixas de papelão – Bomba Submersa 

para poços (Figura 20B), sendo esse um indicativo da utilização de bombas em poços na região, 

o que facilita o processo de irrigação das culturas. Sobre as bandejas para mudas (Figura 20C), 

foram encontradas próximo à área irrigada, sendo possível observar algumas mudas de tomate 

nas bandejas registradas.  

 

  

A B 
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Figuras 20A, B e C – Vestígios que dão indicativos para o cultivo irrigado 

  

 

Figura 20A – Canos para irrigação; Figura 20B – Caixa de papelão – Bomba Submersa para poços; Figura 

20C – Bandeja para mudas 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Também foram registrados resíduos orgânicos, como: bagaço de coco (Figura 21A) e 

palha de milho (Figura 21B). Quanto ao bagaço de coco, localizado próximo a um depósito de 

um feirante, supõe-se que os cocos foram descascados para serem comercializados; além disso, 

é possível observar restos de resíduos que foram queimados próximo aos bagaços de coco, 

sendo capaz de emitir poluentes na região. No caso das palhas de milho, estavam próximas a 

um corpo hídrico; no momento do registro, notou-se a presença de um cavalo, logo se supõe 

que foram deixadas para servir de alimento para ele.  

 

A B 

C 
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Figuras 21A e B – Resíduos orgânicos 

     
Figura 21A – Bagaço de coco; Figura 21B – Palha de milho. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

Quanto às embalagens de bebidas alcoólicas, estas foram encontradas próximas às áreas 

de cultivo (conforme Figuras 22A e B). Tais dados podem ser um indicativo do consumo de 

bebidas alcoólicas por agricultores da região. 

 

Figuras 22A e B – Embalagens de bebidas alcoólicas 

   
Figura 22A – Embalagens de bebidas alcoólicas; Figura 22B – Embalagens de bebidas alcoólicas. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

No que se refere às caixas de remédios, foi encontrada uma embalagem de Benzol 

(Figura 23A), que foi registrada próximo à estrada, em via bastante movimentada, sendo o 

remédio utilizado no tratamento de parasitas e vermes. Registrou-se, também, a embalagem de 

Unoprost (Figura 23B), também encontrada em uma via movimentada próximo a algumas 

residências, sendo um indicativo de que existe alguém fazendo tratamento medicamentoso para 

problema de próstata. Foi, ainda, encontrada em uma área predominantemente agrícola uma 

A B 

A B 
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embalagem de Sildenafila (Figura 23C), popularmente conhecido por Viagra, remédio que 

serve para o tratamento da disfunção erétil. 

 

Figuras 23A, B e C – Caixas de remédios 

    

 
Figura 23A – Embalagem de Benzol; Figura 23B – Embalagem de Unoprost; Figura 23C – Embalagem de 

Sildenafila. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Além disso, foi encontrada uma garrafa pet (Figura 24A); em seu contexto, a garrafa pet 

foi encontrada próximo a embalagens de agrotóxicos, podendo ser um indicativo de que os 

agricultores estavam consumindo refrigerante durante o horário de trabalho e próximo às 

embalagens de agrotóxicos. Quanto à caixa de cigarro (Figura 24B), foi encontrada na estrada 

principal da comunidade rural, podendo ter sido deixada por algum (a) morador (a) da região 

ou de regiões circunvizinhas. Por fim, foram encontradas máscaras descartáveis durante a coleta 

de dados, sendo esse um reflexo do contexto da crise sanitária da Covid-19, as quais são 

utilizadas como uma das medidas de enfrentamento para evitar a propagação do novo 

coronavírus (Figuras 24C e D).  

 

A 

C 

B 
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Figuras 24A, B, C e D – Outros vestígios  

 

 

Figura 24 A – Garrafa pet; Figura 24B – Caixa de cigarro; Figura 24C – Máscara descartável; Figura 24D – 

Máscara descartável. 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Ademais, foi possível identificar vestígios atrelados ao uso dos agrotóxicos na 

agricultura, conforme a Tabela 7.  

 

Tabela 7 – Vestígios relacionados ao uso de agrotóxicos  

Vestígios relacionados ao uso de agrotóxicos Quantidade 

Equipamento de proteção individual – EPI (bota) 2 

Embalagem de agrotóxico 18 

Bula de agrotóxico 1 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Durante a coleta de dados, foi possível observar diversos tipos de vestígios ambientais 

relacionados ao uso dos agrotóxicos, sendo dispostos próximos das áreas agrícolas, de uma 

A 
B 

C D 
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lanchonete e das residências. Seguem alguns registros fotográficos dos vestígios identificados: 

dois EPIs (bota) (Figuras 25A e B), que, devido às suas condições e à forma como foi cortada, 

indica que o EPI foi cortado para ser reutilizado, ambas encontradas próximas a um corpo 

hídrico. Quanto à bula de agrotóxico (Figura 25C), foi encontrada próximo a diversas 

embalagens de agrotóxicos juntas no chão (Apêndice E). Observa-se que os vestígios 

apresentados, exceto a bula, são capazes de comprometer os aspectos socioambientais da região 

por estarem atrelados à RSP.  

 

Figuras 25A, B e C – Vestígios ambientais relacionados ao uso dos agrotóxicos 

 

 
Figura 25A – EPI (bota); Figura 25B – EPI (bota); Figura 25C – Bula de agrotóxico. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Do total de vestígios ambientais de deposição identificados, a maioria foi encontrada no 

Quadrante A, 55,6% (35), seguido dos Quadrantes B, 39,7,5% (25); C, 3,2% (2), e D, 1,6% (1), 

conforme apresentado na Figura 26.  

 

A B 

C 
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Figura 26 – Porcentagem de materiais encontrados por Quadrante  

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

Conforme Figura 27, foram encontrados 7,9% (5) de vestígios reutilizados, dois EPIs 

(bota), duas embalagens de fertilizantes e uma de agrotóxicos. Quanto ao EPIs encontrados, 

supõe-se que foram reutilizados outras vezes por terem sido cortados em formato de “chinelo”. 

As embalagens rígidas de fertilizantes e agrotóxicos estavam sendo reutilizadas como 

reservatório de água para uso agrícola.  

 

Figura 27 – Porcentagem dos vestígios encontrados em condição de reutilização 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Quanto à localização dos vestígios, 100% (63) foram empilhadas junto ao chão, sendo 

que, desse total, 90,5% (57) estavam próximo às áreas de cultivo, 42,9% (27) nas proximidades 

de corpos hídricos, 20,6% (13) perto de residências e 6,3% (4) próximos à lanchonete (Figura 

28).  
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Figura 28 – Presença ou ausência de vestígios de acordo com a localização em porcentagem 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Ao observar a proximidade dos vestígios encontrados nas áreas de cultivo, nota-se uma 

maior predominância de vestígios próximos ao cultivo de tomate, 73,0% (46); de abóbora, 

38,1% (24); de milho, 9,5% (6), e de alface, 4,8% (3) (Figura 29). Ressalta-se que os dados 

sobre ausência referem-se ao que não foi possível identificar.  

 

Figura 29 – Porcentagem de vestígios encontrados próximos às áreas de cultivo 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Conforme a Figura 30, observa-se que 81,0% (53) dos vestígios ambientais de deposição 

foram encontrados próximos da agricultura irrigada, 12,7% (8) não tinham proximidade e 6,3% 

foram (4) ausentes, ou seja, não foi possível identificar as informações.  
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Figura 30 – Porcentagem de vestígios encontrados nas proximidades das áreas de cultivo 

irrigado 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Conforme apresentado na Tabela 8 em relação aos vestígios encontrados próximos às 

residências comparados aos que estavam distantes delas, observou-se que há uma relação de 

dependência com materiais próximos à estrada e à lanchonete. Quanto aos materiais que 

estavam próximos aos corpos hídricos e às áreas de cultivo, não houve relação de dependência. 

Desse modo, ao examinar os percentuais, entende-se que vestígios encontrados próximos às 

residências implicam não estarem próximos ao corpo hídrico e que vestígios próximos às áreas 

de cultivo implicam não estarem próximos a áreas residenciais. Portanto, não houve relação de 

dependência direta entre as variáveis mencionadas.  

Quanto aos resultados relacionados aos vestígios encontrados próximos à área de 

cultivo14 comparando com as que não estavam próximas às áreas de cultivo, os dados apontam 

uma relação de dependência próximo às residências. Porém, ao examinar os percentuais, os 

dados apontam que estar próximo às áreas de trabalho implica não estar próximo das 

residências. Em relação aos vestígios que estavam próximos à lanchonete comparando com os 

que não estavam próximos dela, foi possível observar que há uma relação de dependência entre 

os vestígios encontrados próximos à lanchonete e às residências. 

                                                           
14  O presente estudo considerou na discussão a área de cultivo como ‘área de trabalho’ por conta da Teoria 

Bioecológica, que considera esse ambiente como um microssistema. 
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Tabela 8 – Frequência absoluta e relativa de materiais registrados próximo às residências, ao trabalho e à lanchonete 

  Residência   Trabalho   lanchonete   

  Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 

p-valor Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 

p-valor Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 

p-valor 

Próximo à 

Estrada 
         

Sim 13 (100) 22 (44) <0,001* 30 (51,7) 4 (100) 0,120 2 (100) 33 (54,1) 0,498 

Não 0 (0) 28 (56)  28 (48,3) 0 (0)  0 (0) 28 (45,9)  

Próximo à 

residência 

         

Sim - -  9 (15,5) 4 (100) 0,001* 2 (100) 11 (18) 0,040* 

Não - -  49 (84,5) 0 (0)  0 (0) 50 (82)  

Corpo 

hídrico 
         

Sim 0 (0) 27 (54) <0,001* 27 (46,6) 0 (0) 0,125    

Não 13 (100) 23 (46)  31 (53,4) 4 (100)  0 (0) 27 (44,3) 0,502 

Lanchonete
[FR1]  

      2 (100) 34 (55,7)  

Sim 4 (30,8) 0 (0) 0,001* 3 (5,2) 1 (25) 0,239 - -  

Não 9 (69,2) 50 (100)  55 (94,8) 3 (75)  -   
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Próximo à 

área de 

cultivo [FR2]  

         

Sim 7 (53,8) 50 (100) <0,001* - - - 2 (100) 55 (90,2) 1,000 

Não 6 (46,2) 0 (0)  - -  0 (0) 6 (9,8)  

Legenda: n – frequência absoluta. % – frequência relativa percentual. Teste Exato de Fisher. *p<0,05. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).
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5.2 Características das embalagens de agrotóxicos encontradas 

 

Com relação às embalagens de agrotóxicos, foram identificadas 18 amostras. A Figura 

31 apresenta que, desse total, a maioria das embalagens foi encontrada no Quadrante A, 72,2% 

(13), seguido pelos outros Quadrantes: B, 22,2% (4), e D, 5,6% (1). Não foram encontrados 

vestígios deste tipo no Quadrante C.  

 

Figura 31 – Porcentagem das embalagens de agrotóxicos encontrados por Quadrante 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Ao verificar os tipos de embalagens, observou-se que 44,4% (8) são do tipo flexível e 

55,6% (10) do tipo rígidas, conforme apresentado na Figura 32. 

 

Figura 32 – Porcentagem dos tipos de embalagens de agrotóxicos encontradas  

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Quanto às condições físicas das embalagens de agrotóxicos encontradas (Figura 33), 

observou-se que 46,7% (7) apresentaram cortes e/ou furos, e 53,3% (8) estavam em boas 

condições 
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Figura 33 – Porcentagem das condições físicas das embalagens de agrotóxicos encontradas 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

A Figura 34 apresenta os resultados referentes aos rótulos das embalagens de 

agrotóxicos, 66,7% (12) encontravam-se visíveis e 33,3% (6) estavam sem o rótulo ou não foi 

possível identificar.  

 

Figura 34 – Porcentagem sobre presença de rótulos das embalagens de agrotóxicos 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Com relação às embalagens com líquidos, 13,3% (2) apresentaram algum tipo de líquido 

em seu interior e 86,7% (13) estavam vazias (Figura 35). 
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Figura 35 – Porcentagem de embalagens de agrotóxicos de acordo com a presença de 

líquidos 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Quanto às embalagens encontradas em condição de reuso, 5,6% (1) foram encontradas 

sendo reutilizadas, e 94,4% (17) não estavam sendo reutilizadas (Figura 36). 

 

Figura 36 – Porcentagem de embalagens de agrotóxicos encontrados em condição de 

reutilização 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Para analisar os dados referentes às características das embalagens de agrotóxicos 

encontradas, recorreu-se à Análise de Correspondência Múltipla – ACM. Na Tabela 9, 

apresenta-se a inércia da dimensão 1, que é de 54,9%, e da dimensão 2, de 31,0%. É importante 

destacar que os dados dispostos na inércia referem-se a quanto cada dimensão (1 e 2) 

representada no gráfico pode explicar a distribuição das variáveis.  

 

 

5,6%

94,4%

Sim Não
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Tabela 9 – Estatísticas percentuais de contribuição para a variância e características das 

dimensões 

Dimensão Alfa de Cronbach 

Variância contabilizada 

para o Total (autovalor) Inércia % de variância 

1 0,898 4,946 0,550 54,958 

2 0,722 2,794 0,310 31,039 

Total   7,740 0,860 85,997 

Média 0,834 3,870 0,430 42,999 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

Na Figura 37, apresentam-se os resultados da presença de líquidos nas embalagens. A 

partir dessa informação, observa-se na dimensão 1 a associação entre as embalagens do tipo 

rígida, as quais continham líquido, condição física não apresentavam cortes ou furos e estando 

mais associadas ao quadrante D. Na dimensão 2, em relação às representações voltadas para as 

embalagens de agrotóxicos do tipo flexível, foram associadas à presença de cortes ou furos. 

houve relação entre as variáveis finalidade do uso agrícola e condições físicas das embalagens 

danificadas.  

A partir dos dados obtidos por meio da ACM, nota-se que as variáveis voltadas para as 

características das embalagens de agrotóxicos indicaram que tanto as rígidas quanto as flexíveis 

têm efeito negativo sobre os quadrantes investigados, o que indica um cenário de riscos 

socioambientais. Um fato que merece atenção sobre as características das embalagens aponta 

que, com a ausência de rótulo nas embalagens rígidas, aumentam as chances de serem 

reutilizadas, notando-se que houve uma correlação com a presença de líquido em seu interior. 

Quanto às embalagens flexíveis, as variáveis correlacionaram com a possibilidade de encontrar 

embalagens com corte e/ou furos, o que pode estar atrelado ao fato de tais embalagens 

precisarem ser abertas durante o seu uso, tendo maiores chances de serem cortadas e furadas. 
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Figura 37 – ACM: variáveis características das embalagens de agrotóxicos 

 

Legenda: 1-Condições físicas: Bom Estado. 2-Condições físicas: Danificada. 3-Embalagem de Agrotóxico: Sim. 

4-Embalagem de Agrotóxico: Não. 5-Embalagem de Agrotóxico: Ausente. 6-Tipo de embalagem: Flexível. 7-

Tipo de embalagem: Rígida. 8-Tipo de embalagem: Ausente. 9-Rótulo visível: Sim. 10-Rótulo visível: Não. 11-

Rótulo visível: Ausente. 12-Contém líquido: Sim. 13-Contém líquido: Não. 14-Contém líquido: Ausente. 15-

Apreseta cortes e/ou furos: Sim. 16-Apreseta cortes e/ou furos: Não. 17-Apreseta cortes e/ou furos: Ausente. 18-

Finalidade do Uso: Agrícola. 19-Finalidade do Uso: Pecuária. 20-Pertence ao grupo: Ausente. 21-Classificação 

toxicológica: Classe III. 22-Classificação toxicológica: Classe IV. 23-Classificação toxicológica: Ausente. 24-

Reuso: Sim. 25-Reuso: Não. 26-Reuso: Ausente. 27-Quadrante: A. 28-Quadrante: B. 29-Quadrante: C. 30-

Quadrante: D. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

5.3 Localização onde as embalagens de agrotóxicos foram encontradas  

 

A Figura 38 apresenta que foi possível encontrar embalagens de agrotóxicos próximo 

aos cultivos de tomate, 88,9% (16), de abóbora, 55,6% (10), e de milho, 11,1% (2). 
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Figura 38 – Porcentagem das embalagens de agrotóxicos próximo às culturas agrícolas 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Quanto ao tipo de cultivo, 88,9% (16) das embalagens de agrotóxicos foram registradas 

próximas às propriedades agrícolas com cultivo irrigado, e 11,1% (2) não (Figura 39).  

 

Figura 39 – Porcentagem da proximidade das embalagens de agrotóxicos em relação ao 

cultivo irrigado 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Quanto à localização das embalagens de agrotóxicos, 100% (63) foram encontradas 

próximas às áreas de cultivo (área de trabalho), 61,1% (11) próximas a corpo hídrico, 11,1% 

(2) próximas de residências, e 5,6% (1) próximas da lanchonete, conforme Figura 40.  
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Figura 40 – Porcentagem das embalagens de agrotóxicos quanto à proximidade dos locais 

onde foram encontradas 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

A Tabela 10 refere-se à análise das embalagens de agrotóxicos que estavam próximas 

das residências e as que não estavam próximas das residências. Os dados apontam que não foi 

encontrada uma relação de dependência entre a residência e as estradas, o corpo hídrico e a 

lanchonete.  

Quanto à análise das embalagens de agrotóxicos encontradas próximo à lanchonete com 

as que não estavam próximas dela, observa-se que não houve relação de dependência entre a 

lanchonete e a estrada, a residência e o corpo hídrico.  
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Tabela 10 – Número e frequência de embalagens de agrotóxicos registradas próximo às residências e à lanchonete 
 

  Residência   lanchonete   

  Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 

p-valor Sim 

n (%) 

Não 

n (%) 

p-valor 

Próximo à 

Estrada 

      

Sim 2 (100) 5 (31,3) 1,000 1 (100) 6 (35,3) 0,389 

Não 0 (0) 11 (68,8)  0 (0) 11 (64,7)  

Próximo à 

residência 

      

Sim - - - 1 (100) 1 (5,9) 0,111 

Não - -  0 (0) 16 (94,1)  

Corpo 

hídrico 

      

Sim 0 (0) 11 (68,8) 0,127 0 (0) 11 (64,7) 0,389 

Não 2 (1000) 5 (31,3)  1 (100) 11 (64,7)  

Lanchonete       

Sim 1 (50) 0 (0)  - - - 

Não 1 (50) 16 (100)  - - - 



99 

 

Próximo à 

área de 

cultivo   

      

Sim       

Não       

Legenda: n – frequência absoluta. % – frequência relativa percentual. Teste Exato de Fisher. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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Conforme se observa a seguir na Tabela 11, não houve uma relação de dependência 

entre a frequência de embalagens de agrotóxicos próximas às áreas de trabalho em relação às 

áreas de cultivo de abóbora, tomate, milho, alface e cultivo irrigado.  

 

Tabela 11 – Frequência absoluta e relativa da quantidade de embalagens de agrotóxicos 

relacionadas aos tipos de cultivo 

 Tipos de cultivo  

 

Sim 

n (%) 

Não 

n (%) p-valor 

Próximo à área de cultivo:    

Sim 18 (100) 38 (86,4) 0,168 

Não 0 (0) 6 (13,6)  

Abóbora:    

Sim 10 (55,6) 13 (34,2) 0,155 

Não 8 (44,4) 25 (65,8)  

Tomate:    

Sim 16 (88,9) 29 (76,3) 0,473 

Não 2 (11,1) 9 (23,7)  

Milho:    

Sim 2 (11,1) 4 (10,5) 1,000 

Não 16 (88,9) 34 (89,5)  

Alface:    

Sim 0 (0) 3 (7,9) 0,544 

Não 18 (100) 35 (92,1)  

Cultivo irrigado:    

Sim 16 (88,9) 34 (85) 1,000 

Não 2 (11,1) 6 (15)  

Legenda: n – frequência absoluta. % – frequência relativa percentual. Teste Exato de Fisher. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Conforme os dados apresentados, observando-se os dados referentes à localização dos 

vestígios encontrados de modo geral (Tabela 8), foi possível obter dados com relação de 

dependência entre as variáveis. Porém, ao observar os dados referentes à localização das 

embalagens de agrotóxicos (Tabela 10), partindo para uma análise mais específica, não foi 
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possível encontrar uma relação de dependência entre as variáveis. Tais resultados podem estar 

atrelados à pouca variabilidade dos dados relacionados às embalagens de agrotóxicos. 

Quanto aos dados estatísticos voltados para a ACM referente à localização das 

embalagens de agrotóxicos, a Tabela 12 apresenta a inércia das duas dimensões: na dimensão 

1, é de 46,9%, e na dimensão 2, de 25,1%.  

 

Tabela 12 – Estatística percentual de contribuição para a variância e características das 

dimensões 

Dimensão Alfa de Cronbach 

Variância contabilizada 

para o Total (autovalor) Inércia % de variância 

1 0,839 3,760 0,470 46,996 

2 0,575 2,011 0,251 25,136 

Total   5,770 0,721 72,131 

Média 0,747 2,885 0,362 36,066 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

Em relação à dimensão 1, referente à localização das embalagens de agrotóxicos onde 

foram encontradas (Figura 41), nota-se que o foram próximo a percurso d’água e não a 

residências. Quanto à dimensão 2, foi possível observar associação entre as embalagens de 

agrotóxicos que foram encontradas próximas à estrada e ao percurso d’água. E, por fim, houve 

uma associação entre as embalagens que foram encontradas próximas às áreas de cultivo e de 

trabalho.  
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Figura 41 – ACM: variáveis localização das embalagens de agrotóxicos 

 
Legenda: 1-Próx. à Estrada: Sim. 2-Próx. à Estrada: Não. 3-Plantas: Sim. 4-Plantas:  Não. 5-Percurso d’água: 

Sim. 6-Percurso d’água: Não. 7-Próximo à área de cultivo: Sim. 8-Próximo à área de cultivo: Não. 9-Cultivo 

irrigado: Sim. 10-Cultivo irrigado: Não. 11-Cultivo irrigado: Ausente. 12-Residência: Sim. 13-Residência: Não. 

14-Trabalho: Sim. 15-Trabalho: Não. 16-Contextos Ecológicos: Trabalho: Ausente. 17-Estabelecimento 

comercial (lanchonete): Sim. 18-Estabelecimento comercial (lanchonete): Não. 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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6 DISCUSSÃO  

  

Esta seção se propõe a apresentar a discussão dos resultados encontrados, visando 

identificar se a hipótese foi corroborada ou refutada, bem como se os objetivos do presente 

estudo foram atendidos.  

 

6.1 Hipótese: Os contextos ecológicos (microssistema e mesossistema) da comunidade 

estudada são afetados negativamente quanto ao descarte das embalagens de agrotóxicos  

 

A Hipótese 1 foi confirmada, já que, mediante os dados coletados, é possível observar 

embalagens de agrotóxicos que foram encontradas próximas de diversos pontos da região, tais 

como: áreas agrícolas (área de trabalho), corpo hídrico, residências e uma lanchonete (Figuras 

37 e 40). Do ponto de vista da Teoria Bioecológica, os ambientes citados compõem os 

microssistemas por ser o ambiente proximal onde acontecem as interações, e o intercâmbio 

entre tais ambientes é tratado por mesossistemas, onde as pessoas participam de forma ativa e 

sofrem influência deles. Em virtude do descarte das embalagens, configura-se um risco na 

região, afetando a qualidade dos ambientes dos moradores; para Bagheri, Emami e Damalas, 

(2020), essa prática pode proporcionar graves problemas de saúde e causar sérios danos 

socioambientais devido à presença de contaminantes tóxicos em seus recipientes. Por isso, 

associa-se ao comportamento antiambiental por estar atrelado a uma conduta ilegal, a crimes 

ambientais e ao descumprimento das leis ambientais (MARTÍN; HERNÁNDEZ; ALONSO, 

2017).  

Foram encontradas 18 embalagens de agrotóxicos sendo descartadas de forma 

ambientalmente inadequada, com a seguinte disposição: Quadrante A, 72,2%; B, 22,2%, e D 

5,6% da comunidade rural investigada, não ocorrendo no Quadrante C (Figura 31), fato esse 

que pode estar relacionado a estes fatores: descarte em locais distantes das áreas observadas; 

embalagens incineradas, enterradas ou descartadas; as áreas com cultivos irrigados podem estar 

mais distantes do ponto de observação. A partir dos resultados encontrados, observa-se que o 

Quadrante A (Figura 13), o Quadrante B (Figura 14) e o Quadrante D (Figura 17) possuem 

características das áreas que se assemelham, como predominância de cultivo e, principalmente, 

do tipo irrigado, e esse cenário pode indicar uma predisposição para se encontrar embalagens 

de agrotóxicos nos ambientes de forma inadequada. Outro dado importante apresenta que as 

embalagens de agrotóxicos foram encontradas tendo uma maior predominância próximo ao 

cultivo de tomate (Figura 38). Tais resultados corroboram o observado no estudo de Carvalho 
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(2016, p. 16), realizado no município de Cambuci – RJ, onde foram aplicados questionários 

atrelados ao sistema convencional de cultivo de tomate, sendo possível identificar que, devido 

à alta exigência no uso dos agrotóxicos, 59,65% dos agricultores apontaram que as aplicações 

são realizadas duas vezes por semana, porém, dependendo dos fatores climáticos e do 

surgimento de doenças, o número de aplicações por semana pode aumentar.  

Os resultados apresentados na Figura 40 indicam a prevalência de embalagens de 

agrotóxicos encontradas próximas ao contexto ecológico ‘trabalho’, sendo esse um 

comportamento esperado devido às embalagens estarem estreitamente relacionadas ao uso de 

agrotóxicos na agricultura; já em relação à proximidade das embalagens no contexto ecológico 

residencial, foram evidenciados 11,1%. Tais dados corroboram os resultados do estudo de Fraga 

(2019), no qual foi possível identificar cinco comunidades de Paripiranga (BA) em que os 

agricultores descartavam as embalagens de agrotóxicos nas áreas de cultivo, além de enterrar, 

queimar e jogar no lixo ou reutilizar as embalagens para armazenar água e para molhar as 

plantas. Também se assemelha ao estudo de Patarasiriwong et al. (2012), que apontaram que as 

embalagens de agrotóxicos estavam geralmente localizadas na área residencial do agricultor e 

do comprador dos resíduos e que, quando as embalagens são descartadas próximas das áreas 

residenciais, é possível encontrar embalagens sendo reutilizadas nos ambientes domésticos. Os 

estudiosos Petruk, Petrushka e Pohrebennyk (2020, p. 30) ressaltam que o “[...] descarte 

contínuo de embalagens vazias usadas, às vezes com pequenos resíduos de pesticidas, pode 

representar uma ameaça direta ao meio ambiente e à saúde humana e outros ecossistemas 

vivos.” 

De acordo com esse cenário, no presente estudo, foi evidenciado o comportamento de 

reutilização (Tabela 36) de embalagem de agrotóxicos do tipo rígida; para Petruk, Petrushka e 

Pohrebennyk (2020, p. 32), “os recipientes de pesticidas só podem ser usados para enchimento 

de pesticidas. Quaisquer outras formas de uso são proibidas. Após o uso, a embalagem deve ser 

lavada com punção para evitar a reutilização.” É de responsabilidade do agricultor, após o uso, 

a realização da tríplice lavagem das embalagens ou da lavagem sob pressão para em seguida 

direcionar as embalagens vazias para os pontos de coleta e, assim, serem finalmente destinadas 

de forma adequada (BRASIL, 2000).  

Quanto à presença de embalagens próximo das estradas e de corpos hídricos, temos que, 

de acordo com o estudo de Carneiro et al. (2015, p. 151), “[...] com a contaminação de águas 

subterrâneas, lagos, rios e outros corpos de água, os agrotóxicos podem ainda poluir os 

suprimentos de água potável, peixes e outras fontes muitas vezes vitais para o bem-estar 

humano.” Os autores complementam que a contaminação pode acontecer durante o processo 
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de pulverização e a partir do descarte inadequado das embalagens. Os resíduos dos agrotóxicos 

são capazes de contaminar o solo, e com as chuvas são carreados para águas superficiais e 

subterrâneas.  

Foi possível identificar que, em 66,7% (12) das embalagens descartadas (Figura 34), o 

rótulo das embalagens se encontrava visível, sendo identificada a predominância de agrotóxicos 

do tipo inseticidas, representados pelos seguintes produtos: Barrage (carrapaticida, mosquicida 

e inseticida piretróides), Diazitop (inseticida organofosforado), Evidence (inseticida 

neonicotinóides) e Trigard (inseticida triazinamina), notando-se a variedade de compostos 

químicos. De acordo com a literatura, é comum evidenciar a substituição dos piretróides pelos 

organoclorados, organofosforados e carbamatos, que apresentam maiores impactos a longo 

prazo; mas, mesmo apresentando baixa toxicidade, os piretróides são capazes de bioacumulação 

nos organismos, sendo altamente tóxicos para abelhas, peixes e alguns artrópodes aquáticos 

(YILDIRIM et al., 2006; VELISEK et al., 2007; OSTI et al., 2007). O grupo químico dos 

organofosforados está associado aos agrotóxicos que mais causam intoxicações ocupacionais 

de forma aguda e crônica, dependendo da quantidade absorvida por via oral, respiratória e 

cutânea durante a exposição (FERNANDINO, 2019). No caso dos neonicotinóides e da 

Triazinamina, pertencem a essa classe os mais utilizados inseticidas e, devido ao seu risco 

ambiental, oferecem risco para o meio ambiente (MILHOME et al., 2009; RIGOTTO, 2011; 

NOMINATO, 2012).  

Referente às embalagens sem rótulo, 3,3% (6) foram identificadas sem o rótulo ou não 

foi possível observar a descrição (Figura 34), considerando que as embalagens tinham sido 

descartadas há um bom tempo, o que acabou danificando o rótulo. No estudo de Branco et al. 

(2003, p. 570), se enfatiza que “os rótulos dos produtos trazem também informações a respeito 

do grupo químico e ingrediente ativo do produto”. Nessa ocasião, as embalagens de agrotóxico 

sem o rótulo representam um dos piores cenários diante do descarte inadequado devido à 

capacidade de intensificar os riscos socioambientais e de saúde pública por não ter a 

rastreabilidade sobre as informações dos produtos. Os rótulos apresentam a composição dos 

princípios ativos, a classificação toxicológica, orientativas, cores e figuras dos agrotóxicos, 

mecanismos de comunicação de risco e de informações de uso para os usuários finais; em caso 

de intoxicação ou uso de modo acidental, é através das informações contidas nos rótulos que as 

orientações e os procedimentos médico-hospitalares são guiados, logo a ausência de tais 

informações pode comprometer as intervenções em saúde (LIMA, 2014; ROTHER, 2018). 

Diante do cenário encontrado, torna-se impossível saber se os agrotóxicos foram utilizados e se 

suas embalagens descartadas são contrabandeadas ou produzidas de forma ilegal.  
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Referente às características das embalagens (Tabela 9, Figura 37), observou-se a 

associação entre as embalagens do tipo rígida com as embalagens que continham líquido, 

estando mais associadas à finalidade de uso na pecuária, não sendo possível a obtenção de 

informações a partir do rótulo, e em suas condições físicas não apresentavam cortes e furos. 

Dugger-Webster e LePrevost (2018, p. 2) revelam que “a intenção de um rótulo é servir como 

guia de como obter o efeito desejado da aplicação sem riscos/mínimos riscos e efeitos adversos 

na saúde humana e no meio ambiente”. E, em relação às representações voltadas para as 

embalagens do tipo flexíveis, foram associadas à presença de cortes e furos.  

Quanto aos dados voltados para a associação entre as características das embalagens de 

agrotóxicos e o local onde foi encontrado o vestígio (Tabela 12, Figura 41), estudos apontam 

que é possível encontrar embalagens de agrotóxicos sendo descartadas nas redondezas do local 

investigado, sendo esse um comportamento que ameaça o ambiente ecológico agrícola 

(FRAGA, 2019; Li et al., 2020). Quanto à proximidade das embalagens de agrotóxicos, foi 

possível notar correlação com o corpo hídrico e o cultivo irrigado, mas não da residência, 

entretanto, no estudo de Fraga (2019), foi possível observar que as embalagens de agrotóxicos 

estavam sendo reutilizadas dentro de suas residências, sendo reutilizados em uso doméstico.  

Apesar de o presente estudo focar no microssistema e no mesossistema, não se pode 

desconsiderar as implicações dos contextos ecológicos distais: exossistema e macrossistema. 

Sobre o exossistema, os resultados do presente estudo indicam uma lacuna referente à 

estruturação de políticas públicas voltadas para a gestão das embalagens de agrotóxicos na 

região, as quais não são eficazes. Em um estudo realizado no Irã, Sharafi et al. (2018) apontam 

que nenhuma embalagem foi direcionada de forma correta devido à ausência de pontos de coleta 

na região para fazer o direcionamento de maneira segura. Sendo assim, entende-se que a 

ineficiência dos sistemas voltados para o recolhimento das embalagens implica diretamente o 

comportamento de descarte dos agricultores e o sistema da logística reversa, que tem como 

objetivo oferecer a destinação adequada e segura (ARAGOS; FILHO; JÚNIOR, 2021).  

É importante ressaltar que o Brasil possui aparatos legislativos voltados para a 

destinação de forma ambientalmente correta de embalagens de agrotóxicos a fim de mitigar os 

problemas relacionados ao descarte inadequado no ambiente e na população. Do ponto de vista 

da PA, entende-se que a relação entre a adesão de comportamentos antiambientais desconsidera 

os aparatos legais. Martín, Hernández e Alonso (2017, p. 20) apontam que o “comportamento 

antiambiental ilegal é um comportamento antinormativo que é influenciado simultaneamente 

por variáveis atitudinais, motivacionais e normativas. No entanto, o respeito não é aumentado 
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pela informação ou pela ameaça de uma punição vaga.” Sobre a aplicação de medidas 

coercitivas, Uzzell e Rathzel (2009, p. 342) expõem o seguinte:  

 

Embora as medidas coercitivas possam ser bem-sucedidas em provocar mudanças 

específicas de comportamento, elas não mudam o sentimento de alienação e 

impotência das pessoas e, portanto, tendem a reforçar a convicção das pessoas de que 

elas não são responsáveis e não podem fazer nada sobre suas condições de vida e 

muito menos sobre os riscos ambientais mais amplos.  

 

No estudo de Sharafi et al. (2018) sobre conhecimentos, atitudes e práticas dos 

agricultores, constatou-se que os participantes da pesquisa não associavam os riscos dos 

agrotóxicos como algo sério; no tocante à saúde, os sintomas eram vistos como algo inofensivo 

e que com o tempo desapareceriam. Tais circunstâncias indicam dois fatores: a) os agricultores 

não estão cientes dos riscos dos agrotóxicos e b) os problemas de saúde associados à exposição 

aos agrotóxicos não são perceptíveis a olho nu. Dessa forma, torna-se fundamental que o poder 

público assegure o repasse de informações de modo claro, objetivo e direcionado para todos os 

atores sociais e garanta que o gerenciamento e a gestão das embalagens sejam realizados de 

modo adequado, a fim de garantir melhores condições de saúde e ambientais. Assim, torna-se 

necessário enfatizar que ações, metas e planos governamentais (federal, estadual e municipal) 

sejam mais eficientes e voltados para a preservação ambiental, visando garantir que os 

agricultores e todos os atores sociais cumpram o Sistema de Logística Reversa – SLV.  

Em relação ao macrossistema, último nível enfatizado por Bronfenbrenner (1979/1996), 

por se tratar de uma comunidade rural, compreende que são regiões marcadas por fatores 

históricos e socioculturais bem enraizados, e a agricultura assume um papel importante na vida 

das pessoas que se inserem na região, pois está atrelada às questões de sobrevivência e 

economia (BRANDENBURG, 2018). Entende-se que a interação pessoa-ambiente no contexto 

rural promove a troca de informações a todo momento entre os microssistemas; tal fato foi 

evidenciado no estudo de Sharafi et al. (2018), cujos dados apontaram que a maioria dos 

agricultores entrevistados obtinha informações a respeito dos agrotóxicos a partir de outros 

agricultores. Nesse contexto, Shelton (2019), fazendo um paralelo com a perspectiva da Teoria 

Bioecológica, aponta que, quando as pessoas estão envolvidas em atividades importantes, serão 

aquelas em que nos engajamos com outras pessoas a partir de atividades conjuntas. Sendo 

assim, os resultados do presente estudo indicam que a estruturação das políticas públicas em 

todos os níveis precisa perpassar um grau de reciprocidade, a fim de que as experiências 

proximais possibilitem o engajamento das pessoas nas atividades, porque qualquer interferência 

negativa ou positiva nos contextos impacta diretamente no comportamento dos indivíduos.  
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A presença de embalagens de agrotóxicos possui uma relação com o modelo de 

produção adotado na comunidade. Para Sharafi et al. (2018), o processo de conscientização 

referente aos riscos à saúde e ao ambiente não garante a diminuição do uso dos agrotóxicos na 

agricultura. Portanto, isso implica dizer que, mesmo que as embalagens de agrotóxicos sejam 

descartadas de forma ambientalmente segura, não é possível garantir a segurança da população 

e do ambiente, pois ambos podem ser afetados a partir do uso inseguro na agricultura. Por isso 

a necessidade de oferecer subsídios para os agricultores sobre a aplicabilidade de modelos 

sustentáveis, a partir de “[...] sistemas alimentares agroecológicos, considerados 

simultaneamente sustentáveis e promotores de dietas saudáveis, para a promoção da saúde nas 

diferentes escalas: local, regional, nacional e global” (BURIGO; PORTO, 2021, p. 4412).  

Por sua vez, Santana et al. (2016, p. 305) enfatizam que, para que ocorram mudanças 

em torno do comportamento de descarte das embalagens de agrotóxicos de modo adequado e 

constante, recomenda-se investir em:  

 

[...] a) campanhas de conscientização como parte do trabalho das secretarias de saúde 

e de meio ambiente dos municípios para esclarecer a população sobre os riscos 

toxicológicos e ambientais dos agrotóxicos, uma vez que o conhecimento desses 

riscos é fundamental para a construção de estratégias de intervenção; b) capacitação 

de profissionais de saúde que prestem assistência às populações rurais para melhor 

detecção e tratamento imediatos de intoxicações (para reduzir a subnotificação e 

aumentar a sobrevida); c) uma política fiscalizatória contra a venda indiscriminada de 

agrotóxicos; d) treinamento dos trabalhadores quanto à auto-higienização e ao uso e 

armazenamento dos agrotóxicos em local correto [...]. 

 

Nesse sentido, pode ser observado que a interface entre a PA e a Teoria Bioecológica 

aponta que comportamentos de descarte de embalagens de agrotóxicos implicam o surgimento 

de problemas ambientais por estarem presentes nos contextos ecológicos proximais, sendo um 

indicativo de que o fenômeno não se encontra somente no ambiente de trabalho, mas em 

diversos ambientes em que as pessoas se inserem face a face e mantêm relações sociais, 

favorecendo implicações tanto saúde da população que lá reside quanto no meio ambiente.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho de pesquisa apresentou a partir dos vestígios ambientais o comportamento 

de descarte de embalagens de agrotóxicos na região investigada. Diante dos achados, é possível 

observar que a discussão em torno das embalagens de agrotóxicos e sua relação com os 

contextos ecológicos proximais (local de trabalho, residências e lanchonetes) são extremamente 

ricas e permeadas de elementos que perpassam as questões comportamentais, locais em que 

foram localizadas até o modelo de agricultura adotado na região. Ressalta-se que o cenário é 

preocupante e que o descarte de resíduos de forma inadequada trata-se de um comportamento 

antiambiental que pode causar implicações no ambiente e na saúde humana.  

É importante ressaltar que estudos sobre o descarte de embalagens de agrotóxicos não 

trazem esse panorama em torno da relação pessoa-ambiente a partir dos vestígios da ação 

humana e sob a perspectiva da Teoria Bioecológica. Sobre a Teoria Bioecológica, nota-se que, 

devido à sua estrutura teórico-metodológica, consegue dar conta de analisar o comportamento 

de descarte de embalagens de agrotóxicos, porém não foi uma tarefa simples englobar todos os 

aspectos do modelo ecológico PPCT, mas os resultados conseguiram apresentar uma 

perspectiva sistêmica, com atenção para as múltiplas influências ligadas ao fenômeno. Por isso, 

deve-se investir em pesquisas sobre problemas socioambientais com o viés bioecológico.  

Esse comportamento está sendo legitimado a partir da “normatização” do modelo de 

agricultura adotado pela comunidade estudada que se encontra ligado à lógica do sistema 

dominante, relacionado à exploração da natureza voltada para as questões econômicas que faz 

o uso de agrotóxicos. Tem-se em vista que as embalagens identificadas nos dão um panorama 

do comportamento dos agricultores em torno do uso e do descarte de suas embalagens, e que 

implica diretamente no viés econômico por não retornar para o LR. Com isso, não se pretende 

negar a importância de apresentar aos agricultores da comunidade estudada caminhos 

alternativos de produções agrícolas menos agressivas socioambientalmente, enfatizando a sua 

importância para o cuidado com o ambiente e a saúde das pessoas.  

Outro ponto que os dados evidenciados apontam é a ineficiência das políticas públicas 

frente à gestão de RS voltadas para as embalagens de agrotóxicos e outros tipos de resíduos 

atrelados a agentes contaminantes e extremamente nocivos à saúde e ao ambiente, tais como 

EPIs e embalagens de sementes tratadas com agrotóxicos. Isso denota enfatizar que o nosso 

objetivo não é denunciar o comportamento de descarte de agrotóxicos dos agricultores, mas 

chamar atenção para esse cenário que permeia diversos ambientes do contexto rural e para a 

necessidade de se pensar em ações e estratégias voltadas para a gestão de RS, de modo que 
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aconteçam de forma eficaz a fim de minimizar possíveis danos à saúde e ao ambiente. Sendo 

assim, espera-se que os dados obtidos contribuam para futuras discussões com a interface da 

PA não somente sobre as questões comportamentais do descarte das embalagens de 

agrotóxicos, mas no campo das políticas públicas para enfrentar os desafios impostos pelo uso 

massivo de agrotóxicos.  

Quanto às vantagens do instrumento, nota-se a obtenção de informações que não seriam 

evidenciadas a partir da aplicação de instrumentos de autorrelato: o registro de embalagens de 

agrotóxicos sendo reutilizadas e instrumentos sem custo para sua efetivação. Quanto às 

limitações do instrumento, foi possível perceber que fatores externos podem alterar a cena 

registrada, a exemplo de ventos, chuva, manutenção das estradas; dificuldade em obter 

informações a respeito do direcionamento das embalagens que foram registradas durante a 

coleta e sumiram repentinamente (podendo ter sido descartadas de forma adequada); 

identificação de vestígios deixados dentro das propriedades privadas e de difícil acesso; 

necessidade de um maior tempo para realizar as observações para a obtenção de uma maior 

quantidade de vestígios, levando em consideração as etapas produtivas de cada quadrante; 

informações a respeito do armazenamento das embalagens pelos agricultores; por isso, 

recomenda-se que, ao se aplicar essa técnica, a complementem com instrumentos de pesquisa 

centrados na pessoa, obtendo informações dos próprios participantes sobre o descarte de RSP.  

Diante dos resultados coletados, recomenda-se que, antes de se pensar em políticas 

públicas que desencorajem o comportamento de descarte inadequado, é preciso levar em 

consideração os contextos pelos quais as pessoas se inserem numa dimensão proximal e distal 

e compreender o motivo pelo qual o comportamento identificado continua sendo reforçado 

pelos agricultores. Entende-se que, para que se possa visualizar melhorias no comportamento, 

sugere-se que as estratégias sejam voltadas para o desenvolvimento de hábitos ambientalmente 

mais adequados frente à devolução de embalagens nos pontos de coleta para serem destinadas 

ao SLV. São necessárias, também, mudanças comportamentais na esfera estrutural; Mazar et 

al. (2020) apontam que o comportamento ambiental requer que as mudanças passem por meio 

de ações sustentáveis repetitivas que desencorajem o comportamento antiambiental para a 

resolução de tal problemática por meio de: a) políticas que encorajem a repetição de ações e 

atitudes sustentáveis; b) políticas que podem apresentar pistas para ações sustentáveis e, por 

fim, c) políticas que podem encorajar hábitos e usar incentivos psicológicos.  

Nesse sentido, para a efetivação de mudanças comportamentais a nível individual e 

coletivo, deve-se buscar aparatos em conjunto com as ações que envolvam a PA e a educação 

ambiental – EA, com o propósito de disponibilizar recursos para a adoção de hábitos e 
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habilidades (KUHNEN, 2011). Sobre aspectos educacionais, Morales e Santana (2019, p. 8) 

assinalam a necessidade de “refletir as questões ambientais na prática em um contexto marcado 

de degradação contínua e permanente do ecossistema envolvendo diversos projetos, 

articulações, produções e práticas sobre a educação ambiental”. Os autores complementam que 

as pautas sobre a promoção de mudanças comportamentais voltadas para a preservação e 

conservação ambiental precisam ser contínuas e presentes em todos os níveis da Educação 

Básica, tendo em vista que “investir em estudos e propostas educativas centradas na relação 

pessoa-ambiente, é um caminho profícuo para a necessária sustentabilidade” (ZACARIAS; 

HIGUCHI, 2017, p. 127). Recomenda-se, assim, que o direcionamento da EA envolva os 

problemas a nível local para operar mudanças comportamentais a nível local/global (UZZELL, 

2000).  

Por isso, sugerem-se futuros estudos sobre padrões comportamentais em torno do 

descarte de embalagens de agrotóxicos a partir de dados qualitativos atrelados aos seguintes 

tópicos: atitudes, valores, sistemas de crenças e barreiras psicológicas. Do ponto de vista da 

Teoria Bioecológica, recomenda-se investir em estudos atrelados aos contextos ecológicos 

distais (exossistema e macrossistema) e às suas implicações no agricultor frente ao uso e ao 

descarte de embalagens. Outra contribuição importante envolve investigar as implicações dos 

agrotóxicos em crianças, a partir da aplicação de entrevistas e da observação de seus familiares 

por um determinado tempo, sob a perspectiva do modelo bioecológico. É necessário investir 

em estudos que visem monitorar o índice de agrotóxicos no solo e na água da comunidade 

estudada e fazer um comparativo com a condição de saúde dos moradores, especialmente dos 

agricultores. Além disso, pode-se proceder ao desenvolvimento de uma tecnologia social 

envolvendo todos os moradores da região e circunvizinhas, além de consultores especializados 

voltados para o gerenciamento de RSP, a fim de mitigar os impactos dos agrotóxicos e suas 

embalagens no ambiente e na população local.  

E, por fim, foi observado durante a coleta de dados um aspecto que precisa ser abordado 

e se atrela ao fato de terem sido observados moradores da comunidade e de regiões 

circunvizinhas realizando caminhada próximo às áreas de cultivo, sendo, assim, expostos aos 

agrotóxicos e suas embalagens. Esse achado é preocupante, sendo necessário direcionar 

investigações que façam uma interlocução entre a EF e a exposição aos agrotóxicos durante a 

prática de atividade física em áreas rurais, investigações essas voltadas para a avaliação, a 

percepção de risco e seu impacto na saúde humana, constituindo-se esse como um indicativo 

para as próximas discussões.  
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APÊNDICE A – Vosviewer frequência das palavras-chave 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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APÊNDICE B – Estudo piloto I – aplicação de questionário 

 

● Estudo Piloto I: aplicação de questionário  

De acordo com Souza (2020, p. 91), o estudo piloto “envolve a capacitação e preparação 

da equipe, visto que é efetuado um pré-teste em pequena escala do que realmente foi realizado 

na execução das etapas metodológicas para verificar se há a necessidade de ajustes no 

planejamento feito”. Portanto, o estudo piloto pode corroborar a definição de métodos, a coleta 

de dados e a análise (PRODANOV; FREITAS, 2013).  

Questões:  

 

1) Há quanto tempo você é produtor de alimentos e como você realiza o cultivo das suas 

plantações? 

2) Você utiliza algum tipo de agrotóxico nas suas plantações? Se sim, há quanto tempo? E 

por qual motivo? 

3) Como você vê a relação entre o agrotóxico e a produção de alimentos de pequenos 

produtores? 

4) É possível não usar agrotóxico? O que mudaria na produção? 

5) Como você vê a relação entre o agrotóxico e o ambiente? 

6) Algum vizinho já se incomodou com a utilização dos agrotóxicos em suas áreas de 

cultivo? Por qual motivo?  

 

O primeiro Estudo Piloto apresenta análises preliminares realizadas em setembro de 

2020, sendo pré-testado e aperfeiçoado por meio da aplicação de um questionário 

semiestruturado contendo perguntas abertas, tendo como amostra aleatória 05 agricultores do 

povoado Chico Pereira em Paripiranga, Bahia, Brasil. A pesquisadora deslocou-se até a 

residência dos participantes para a realização da entrevista feita com base no questionário 

semiestruturado contendo as seguintes informações: identificação, escolaridade e uso de 

agrotóxicos na produção de alimentos envolvendo os três aspectos da sustentabilidade.  
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Tabela 1 – Características sociodemográficas dos participantes do Estudo Piloto I 
VARIÁVEL ITENS No 

Sexo Feminino 
Masculino 

 
05 

Faixa etária Até 20 
21- 30 
31-40 
51-60 

Mais de 60 

 
01 
01 
03 
 

Escolaridade Ensino Fundamental 
Ensino Médio 

Graduação 
Pós-graduação 

02 
03 

Estado civil Solteiro  

Casado 

Divorciado  

Outros 

01 

04 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Na dimensão econômica, os resultados apontaram que a renda familiar depende da 

agricultura. Quanto ao uso dos agrotóxicos, afirmaram que o uso é fundamental na produção de 

alimentos para o controle de pragas e a garantia de maior produtividade. Além disso, pontuaram 

barreiras de produção de alimentos quanto ao financiamento para a compra dos insumos 

agrícolas devido ao custo elevado. Dois participantes apontaram que vizinhos já se 

incomodaram com a utilização dos agrotóxicos próximo da residência e que resolveram a 

situação através de um acordo financeiro. Não conseguem visualizar a possibilidade de produzir 

sem agrotóxicos e que teriam dificuldades de produzir e vender tais produtos por não terem a 

estrutura financeira necessária para sua efetivação e pela preferência dos consumidores. Mas 

informaram que desejam participar de cursos capacitatórios sobre o cultivo orgânico.  

Na dimensão social, foi possível constatar que o tempo de atuação na agricultura variou 

entre 7 a 35 anos. Os participantes assinalaram que recebem apoio dos seus familiares na 

agricultura durante todo o processo produtivo. E, no processo de manipulação e aplicação de 

agrotóxicos, apenas um participante apontou que utilizava EPI durante a pulverização. Na 

dimensão ambiental, os participantes apontaram que o agrotóxico é um produto tóxico, mas não 

reconhecem suas implicações sobre a saúde e o meio ambiente. Apenas um participante apontou 

que é possível poluir rios e lagos, mas não conseguiu fazer uma associação com os impactos na 

região em que reside e trabalha ou com a sua prática.  

Com base nesses resultados, nota-se que na região os fatores econômicos se sobrepõem 

aos aspectos sociais e ambientais. Portanto, a ênfase dada ao uso de agrotóxicos como algo 

necessário nas etapas de produção recai para potencializar a produtividade e a obtenção de 

lucro. Consequentemente, continuarão com esse modelo agrícola que oferece diversas 

implicações à saúde humana e ao meio ambiente por muito tempo. 
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APÊNDICE C – Estudo II – ficha de observação – vestígios ambientais 

● Vestígios Ambientais  

Diante do cenário pandêmico de COVID-19, recorreu-se à técnica de vestígios 

ambientais com o propósito de investigar a relação pessoa-ambiente no contexto rural, sem a 

necessidade de obter informações a partir do contato direto com os participantes. O Estudo 

Piloto II voltado para a técnica de vestígios ambientais (centrada no ambiente) foi realizado 

entre os dias 14 de junho e 30 de junho de 2021, onde foi utilizada uma ficha de observação 

para verificar a confiabilidade em investigar o comportamento de descarte das embalagens de 

agrotóxicos em uma comunidade rural do município de Paripiranga, na Bahia.  

Inicialmente, a coleta de dados iria acontecer por todo território da comunidade, porém, 

mediante o mapeamento da região observou-se áreas complexas para se observar por conta de 

grandes extensões de produção de milho e o espaçamento de residências que poderia implicar 

no acesso as áreas e na própria segurança da pesquisadora, que coletou os dados sozinha e em 

horários fixos por conta dos fatores ambientais, a exemplo do sol. Por conta de tais questões, 

optou-se por dividir as áreas em quatro quadrantes, sendo observadas no estudo piloto. 

 

● Aplicação do estudo piloto  

Na área A, foram encontradas duas embalagens de agrotóxico do grupo de compostos 

químicos piretróides, um herbicida que possui como classificação toxicológica III e IV, 

empilhadas no chão, próximo ao cultivo de tomate. Além disso, havia uma embalagem 

danificada de um inseticida pertencente ao grupo químico organofosforado, classificação 

toxicológica tipo I, próximo a um corpo hídrico – poço tubular, uma embalagem sendo 

reutilizada próximo a área de cultivo. E outra embalagem de agrotóxico bem danificada – acerca 

da qual não foi possível encontrar dados a respeito dos compostos químicos, nem da 

classificação toxicológica – também encontrado próximo a um recurso hídrico – poço. Na área 

B, foram encontradas embalagens de sementes de “coentro verdão” próximo à estrada e uma 

tampa de embalagem de agrotóxico próximo a uma área de cultivo irrigado de tomate. Não foi 

encontrado nenhum vestígio ambiental na área C. E, por fim, na área D foi encontrada uma 

embalagem de fertilizante empilhada no chão próximo ao cultivo de milho.  

 Dessa forma, foi possível constatar que as pessoas descartam de forma inadequada as 

embalagens de agrotóxico, o que favorece o surgimento de implicações socioambientais na 

comunidade estudada. Tais dados apontam que a ficha de observação é capaz de obter 

informações a respeito do descarte e reuso de embalagens de agrotóxicos em torno dos 
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ambientes a respeito da quantidade e localização dos vestígios, das características das 

embalagens, das proximidades com os elementos vivos e não vivos, dando subsídios para a 

compreensão em torno das possíveis implicações nos aspectos econômicos, sociais e no 

ambiente da região estudada. 
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APÊNDICE D – Ficha de observação para aplicação da técnica de vestígios ambientais 

 
Área: A (   )  B (   )  C (   )  D (    )    Coletor: ________________________________ 

Data: ____/_____/____         S    T   Q   Q   S            Início ____:_____ Término ____:_____ 

 

V
es

tí
g

io
s 

Embalagem de agrotóxico:  Sim (    )           Não (    ) 

Fertilizante: Sim (    )           Não (    ) 

Equipamento de pulverização: Sim (    )           Não (    ) 

Mangueira / vareta / para irrigação: Sim (    )           Não (    ) 

Equipamento de Proteção Individual – EPI: Sim (    )           Não (    ) Tipo de equipamento:  

Restos de colheita: Sim (    )           Não (    )  

Embalagens de bebidas  Sim (    )           Não (    ) Alcoólicas:   Sim (    )           Não (    ) 

Qtd. de material encontrado: Condições físicas dos vestígios:    Bom estado (   )           Danificado (      ) 

Observação: 

   

C
a

ra
ct

er
ís

ti
ca

s 

d
a

s 
em

b
a

la
g

en
s 

Rótulo visível:   Sim (    )      Não (    ) Nome do produto: Tipo de embalagem: Flexível (        )   Rígida  (         ) 

Embalagem:  Vazia (       )     Contém líquido (        ) Data de validade/Data de fabricação: 

Condições físicas:    Bom estado (   )            Danificada (      ) Apresenta cortes e furos:  Sim (    )           Não (    )     

Classificação toxicológica: Herbicidas:  (       )    Inseticidas  (       )     Fungicidas  (       )  Bactericidas (       )   Pesticidas    (       )    

Reuso:           Sim (    )           Não (    )            Qual função:      

Observação: 

L
o

ca
li

za
çã

o
 

 

Empilhadas junto ao chão Sim (    )           Não (    ) 

Descarte em lixo comum p/ coleta de lixo Sim (    )           Não (    ) 

Descarte ao lado de estradas Sim (    )           Não (    ) 

Descarte próximo às residências Sim (    )           Não (    ) 

Descarte perto de um curso d’água Sim (    )           Não (    ) Tipo: 

Descarte próximo às plantas e árvores Sim (    )           Não (    ) Tipo: 

Descarte próx. à área de pastagem Sim (    )           Não (    ) 

Descarte prox. aos estabelecimentos de recreação 

(lanchonete) 

Sim (    )           Não (    ) 

Próximo às áreas de cultivo (local de trabalho) Sim (    )           Não (    )   Tipo de cultura: Irrigado:   Sim (    )     Não (    )   Tipo de cultura: 

Observação: 

NO - Não foi possível observar. 
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APÊNDICE E – Embalagens de agrotóxicos encontradas 
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